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    INTRODUÇÃO À EDIÇÃO BRASILEIRA




    Os manuais são elaborados e escritos para oferecer os primeiros rudimentos, o conhecimento básico para quem começa a estudar uma disciplina. Nesse sentido, são uma ferramenta dirigida, em geral, aos jovens em idade escolar. No entanto, um manual de “história da filosofia” tem suas peculiaridades. Propõe-se, de fato, reconstruir a história de um objeto – a filosofia – que não pode ser facilmente definido. E isso por uma série de razões que aqui podemos apenas anunciar.




    Em primeiro lugar, a palavra filosofia passou por uma modificação semântica. Para se restringir à era moderna, com a palavra filosofia (acompanhada ou não do adjetivo “natural”), Descartes e Newton se referem ao campo de pesquisa dos fenômenos naturais. Consequentemente, eles intitulam seus escritos, respectivamente, Principia Philosophiae (1644) e Philosophiae naturalis principia mathematica (1687); enquanto a expressão “filosofia primeira” (πρώτη ϕιλοσοϕία de Aristóteles), que ainda aparece no título de outro escrito de Descartes, as Meditationes de prima philosophia (1641/1642), foi abandonada um século depois por Kant, que intitulou seus escritos Princípios metafísicos da ciência da natureza (1786) e Metafísica da moral (1797). A Metafísica conhece uma fortuna que vai muito além do que poderia imaginar Andrônico de Rodes (século I d.C.), que usou a expressão τὰ μετὰ τὰ ϕυσικά para dar uma indicação topográfica: na edição das obras de Aristóteles, foram os escritos que havia colocado após aqueles dedicados à natureza, exatamente τὰ ϕυσικά.




    E hoje? O que queremos dizer com a palavra filosofia? Usamos essa palavra para indicar o pensamento de cada filósofo em sua totalidade. Na verdade, falamos da filosofia de Montaigne, Hegel, Hume, Nietzsche, Husserl, Heidegger etc. Sua diversidade torna necessário o uso da palavra no plural. Essa pluralidade, no entanto, não implica necessariamente uma fragmentação, se entendida como o desenvolvimento de modelos linguísticos e conceituais de acesso e compreensão da realidade, que se entrelaçam e, apesar de sua autonomia, são complementares.




    Tendo caído por terra a ilusão de que existe uma “filosofia perennnis” da qual os filósofos individuais foram epifenômenos, o manual que estamos publicando reconstrói as diferentes “visões de mundo” limitadas aos filósofos da “Idade Moderna”. Mas vai além. Os 27 capítulos nos quais está dividido vão do Humanismo e do Renascimento (capítulo 1) a Hegel (capítulo 27), passando por momentos como a Segunda Escolástica (capítulo 2), dando espaço às formas de comunicação científica na Idade Moderna (revistas científicas etc.) e figuras que uma tradição míope tradicionalmente manteve à margem, como Malebranche. A apresentação das posições dos vários filósofos, das correntes de pensamento e dos debates é acompanhada na sequência de uma bibliografia atualizada, através da qual o leitor, mais ou menos experiente, pode expandir e aprofundar os seus conhecimentos, fichas para análise de conceitos ou momentos relevantes no desenvolvimento do pensamento moderno (por exemplo, “Representacionismo”, “Positivismo jurídico”, “Polêmica sobre o espinosismo”) e um quadro sinótico detalhado, que permite desenvolver uma consciência clara do desenvolvimento do pensamento moderno por meio dos filósofos e de suas obras. A redação de cada capítulo é confiada a especialistas, atuantes e internacionalmente reconhecidos, que oferecem uma apresentação clara, concisa e, ao mesmo tempo, capaz de dar conta da complexidade dos temas e dos autores tratados.




    Também em sua edição brasileira, o manual pretende ser uma ferramenta válida tanto para o ensino da história da filosofia moderna nos cursos universitários básicos (graduação), quanto para o aprofundamento dos contextos e problemas da filosofia moderna em nível mais avançado (pós-graduação). O fato de se apresentar como um manual explicitamente dedicado à filosofia moderna, e não como um volume de uma exposição mais ampla da história da filosofia, torna-o uma síntese de competência, agilidade e clareza, que permite preencher uma lacuna no panorama da pesquisa e do ensino nesse âmbito no Brasil.




    Com a publicação deste volume, espera-se que ele seja útil para os jovens brasileiros que vão estudar filosofia e que poderão encontrar aqui as primeiras respostas às suas perguntas. Mas a esperança é também de que nosso manual possa responder às perguntas do leitor curioso.




    Nossos agradecimentos a todos aqueles que tornaram esta edição possível e que contribuíram de diversas formas para sua realização. A Alexandre Guimarães Tadeu de Soares, que, convicto de que as filosofias devem ser compreendidas nas suas manifestações concretas e históricas, acolheu com entusiasmo a ideia de publicar este volume na renomada coleção Fausto Castilho de Filosofia, e a Ricardo Lima, que concretizou o projeto; a Regina Silva, que traduziu rapidamente para o português de forma impecável, mas também a Francesca Giuliano, Chiara Catalano e Siegrid Agostini, que não deixaram de dar sua valorosa contribuição.




    Giulia Belgioioso e




    Federico Ferraguto




    Lecce/Curitiba, 2 de agosto de 2021


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este manual de História da filosofia moderna inclui os principais autores e movimentos de pensamento que se desenvolveram ao longo do tempo, desde o início do século XV (ou melhor, desde o final do século XIV: Petrarca morreu em 1374) até meados do século XIX (Hegel morreu em 1831 e Schelling em 1854). O manual, portanto, vai do Humanismo-Renascimento (capítulo 1) até Hegel (capítulo 27) e incorpora a cronologia dos programas escolares para o ensino médio.




    Esta obra dirige-se principalmente a alunos de graduação em filosofia e pode ser utilizada para a formação de futuros professores e pesquisadores. Ela tem a ambição de ser uma ferramenta para a preparação exigida para concursos para professores, para uma formação básica especializada. De fato, este manual contém sugestões “inéditas” para aqueles que desejam iniciar uma pesquisa. Assim, os capítulos dedicados a cada autor são intercalados com outros, nos quais:




    

      	foram destacadas as disciplinas ministradas nos cursos das escolas da Europa, ou seja, que fazem parte dos programas de estudo, já que sobre essa base foi construída uma bagagem comum aos filósofos da era moderna. Paradigmático é o caso de Descartes, que, antes de começar com o seu “manual”, com o qual ele se propôs a reformar a philosophia recepta, sente necessidade de revisar os manuais dos Feuillants ou dos cistercienses que ele havia estudado com os jesuítas (capítulo 2);




      	foi analisada a modalidade de comunicação – mediante trocas de correspondência, em academias, em círculos científicos – entre cientistas de vários países europeus (capítulo 5);




      	foram abordados conceitos recorrentes em vários filósofos; foram explorados, por exemplo, atomismo (capítulo 6) e jusnaturalismo (capítulo 12);




      	foi investigada a difusão da filosofia cartesiana nas universidades, em círculos, assim como nos salões de toda a Europa (capítulo 9).


    




    Alguns conceitos (como princípio de individuação, qualidades objetivas/qualidades subjetivas, species), bem como questões específicas – relativas, por exemplo, a organização dos estudos (ratio studiorum), sociedades científicas (Royal Society), classificações historiográficas (empirismo e racionalismo, positivismo jurídico, arminianismo, liberalismo, idealismo alemão etc.) –, são tratados em breves fichas para aprofundamento. A exceção é o capítulo 8 (Descartes), em que as investigações dizem respeito a algumas teorias centrais do filósofo.




    A ordem cronológica de apresentação escolhida deve ser lida à luz do Quadro Sinótico (anexo), no qual as obras dos filósofos estão dispostas em plano horizontal de acordo com as datas das respectivas publicações. Dessa forma, será possível estabelecer conexões mais articuladas e mais responsivas aos fenômenos culturais dos diversos momentos históricos, evitando cair no erro, a que um manual poderia induzir, de considerar a história da filosofia como uma reconstrução de um caminho progressivo de ideias, como se fosse um movimento que ocorre de forma linear.




    Os capítulos foram escritos, em sua maioria, por jovens professores que lecionam nos cursos de graduação (na Itália ou no exterior) ou por doutores com experiência comprovada de ensino em cursos universitários e em escolas secundárias (na Itália e no exterior). Os capítulos 20 e 21, assinados por um estudioso mais experiente, são exceções. A tradução desses dois capítulos para a edição italiana desta obra é de Giulia Belgioioso, e a do capítulo 13 é de Siegrid Agostini, Chiara Catalano e Francesca Giuliano. Cada capítulo é acompanhado por uma bibliografia essencial, que contém, pela ordem, fontes, repertórios (quando presentes), estudos e sitografia (sites).




    O capítulo 11 foi relido por Giambattista Gori, enquanto Fabio Sulpizio releu todo o volume. Suas valiosas observações foram apreciadas. Quaisquer omissões e erros são da minha responsabilidade, dos colaboradores e dos autores.




    Giulia Belgioioso




    Lecce, março de 2018




    A edição italiana deste livro foi publicada dentro do projeto Prin: Nuovi approcci al pensiero della prima età moderna: forme, caratteri e finalità del metodo costellatorio (Unidade da Universidade de Salento; coordenadora científica: Giulia Belgioioso).


  




  

    CAPÍTULO 1




    HUMANISMO E RENASCIMENTO




    Ilenia Russo




    

      1. Humanismo e Renascimento




      2. A filosofia do Renascimento: tradições em confronto




      3. Renascimento, Reforma e pensamento religioso




      4. O Renascimento político




      5. O Renascimento e a filosofia da natureza


    




    1. Humanismo e Renascimento




    1.1 Contra a “barbárie” por uma nova era




    

      A imagem da luz que dissolve as trevas


    




    Analisando bem, a feliz imagem da luz de uma nova cultura que retorna para dissipar as trevas da longa noite medieval, inaugurando um processo geral de renascimento e renovação das artes e das letras, presente, segundo diferentes modulações, tanto em obras capitais do Iluminismo (como o Discurso preliminar de d’Alembert [1751]), como na historiografia do século XIX sobre a Renascença (pense-se na influente monografia de Burckhardt, A cultura do Renascimento na Itália, 1860), tem origem nas declarações da propaganda cultural dos primeiros humanistas. Entre o final do século XIV e o início do século XV, alguns intelectuais italianos, que reconhecem Francesco Petrarca (1304-1374) como um pai e guia ideal, engajam-se em um grande projeto de resgate e divulgação da língua e do conhecimento dos gregos e latinos antigos, defendendo uma nova visão da realidade em uma oposição polêmica à época que os precedia e a alguns expoentes da cultura contemporânea, aqueles modernos, mestres da lógica, da física e da teologia ainda aprisionados nos becos tortuosos de uma escolástica já então esgotada.




    

      Petrarca contra o esquecimento da Antiguidade


    




    

      Coluccio Salutati




      Leonardo Bruni




      Matteo Palmieri




      Lorenzo Valla




      Marsílio Ficino


    




    Petrarca, fascinado por Cola di Rienzo (1313-1354) e pelo seu sonho político de trazer de volta à vida o antigo poder romano, demonstra uma forte necessidade de renovação na vontade de reagir às tendências de uma era “escura”, culpada injustamente por ter se esquecido da Antiguidade, inventora de todas as artes. Assim, escrevendo a Giovanni Boccaccio (1313-1375), provavelmente em 1364, sobre a presunçosa ignorância dos modernos, critica duramente certos dyaleticuli malucos e ignorantes que, ao condenarem Platão e Aristóteles, ao rirem de Sócrates e Pitágoras e ao desprezarem a eloquência de Cícero e o estilo de Tito Lívio, destroem, como formigas pretas, as melhores áreas do conhecimento (Cartas senis, V, 2). E se Boccaccio, lamentando a decadência na qual entrara a poesia, acredita que, depois de Dante, fora o próprio Petrarca a finalmente ir ao encontro dos antigos, abrindo o caminho a muitos e trazendo das trevas à luz o nome poético, Coluccio Salutati (1331-1406), chanceler da República Florentina de 1375 até sua morte, magister e referência para toda uma geração de humanistas, em uma famosa carta de 1395 traça a longa história do declínio das letras latinas até Petrarca, que, mesmo não podendo se dizer igual ou superior aos antigos (entre os quais, pela eloquência, se destacou Cícero), em todo caso, merece a estima da posteridade. Da mesma forma, Leonardo Bruni (1370-1444), aluno de Salutati, secretário apostólico em Roma de 1405 a 1415, então chanceler em Florença a partir de 1427, em sua Vita del Petrarca, acredita que o processo de “ruína” e “diminuição” de letras latinas, iniciado com a chegada dos imperadores romanos, tenha atingido seu ponto mais baixo com a invasão dos godos e dos lombardos, nações “bárbaras e estranhas”, para então encontrar uma retomada na Toscana com a redescoberta liberdade da era comunal. Também para Bruni, Petrarca é o primeiro a “trazer de volta” “à luz a antiga graça do estilo perdido e apagado” (Vita del Petrarca, em Obras literárias e políticas, p. 556), dando impulso àquela renovação dos estudos já em curso. São julgamentos que, com algumas variações importantes, é possível encontrar ao longo do século XV, de Matteo Palmieri (1406-1475), que elogia Bruni por ter devolvido aos homens a elegância da língua latina após mais de 800 anos de esquecimento, a Lorenzo Valla (1407-1457), que opôs a tristeza dos tempos passados ao esforço da nova era para restaurar a linguagem de Roma e, com ela, todas as disciplinas, até Marsílio Ficino (1433-1499), que identifica a sua própria época com o século áureo do qual falara Platão, capaz de trazer à luz as artes liberais quase extintas, reunindo sabedoria e eloquência, prudência e arte militar.




    1.2 O “retorno” dos antigos




    

      Busca e transcrição das obras da Antiguidade




      A obra incansável de Poggio Bracciolini




      A descoberta do De rerum natura


    




    Aos programas dos humanistas, que se tornariam as bases de um verdadeiro “mito”, corresponde um vasto movimento de pesquisa e aquisição de escritos e testemunhos da Antiguidade Clássica, articulados segundo duas diretrizes principais. Em primeiro lugar, ainda a exemplo de Petrarca (que, além de ter colecionado uma rica biblioteca de clássicos, também havia descoberto escritos pouco conhecidos ou desconhecidos, como a oração Pro Archia poeta, de Cícero, encontrada em Liège em 1333, as epístolas Ad Atticum, Ad Brutum, Ad Quintum fratrem, do Arpinate, e a carta apócrifa a Ottaviano, todas copiadas de seu próprio punho de um códice da Biblioteca Capitular de Verona em 1345), os humanistas dedicam-se ao reconhecimento e à transcrição das obras de autores latinos que haviam permanecido escondidas em bibliotecas italianas e europeias. Um exemplo eloquente disso é a descoberta, no mosteiro de San Gallo, de um códice completo das Institutiones oratoriae de Quintiliano, por obra de Poggio Bracciolini (1380-1459), que informa imediatamente Bruni e outro pesquisador incansável e colecionador de livros e artefatos antigos: Niccolò Niccoli (1365-1437). A Poggio e à atividade de pesquisa realizada durante a missão para o Concílio de Constança (1414-1418) deve-se também a descoberta do De rerum natura, de Lucrécio, copiado e logo enviado a Niccoli, segundo um costume que testemunha a existência de uma fecunda rede de contatos e colaboração entre os homens engajados no renascimento da cultura milenar [→ 6, § 1].




    

      As viagens na Grécia de




      Giovanni Aurispa


    




    A atenção dos humanistas está voltada para a língua e a cultura gregas, cujo conhecimento é favorecido pela recuperação de novos manuscritos, identificados também graças a verdadeiras viagens à Hélade, como aquelas das quais Giovanni Aurispa (1376-1459) retorna trazendo consigo, entre outras coisas, o Vitae philosophorum de Diógenes Laércio (traduzido para o latim, entre 1424 e 1433, por outro conhecedor de códices gregos, Ambrogio Traversari), e várias obras de Aristóteles, Platão, Plutarco e outros autores platônicos.




    

      O erudito bizantino




      Manuel Chrysoloras




      Giorgio Gemisto Pletone e os "mistérios platônicos"


    




    A presença na Península Itálica de eruditos oriundos de Bizâncio também contribui em parte para a difusão progressiva dos novos conhecimentos, possibilitada igualmente pela crescente circulação de livros e doutrinas. Entre esses eruditos está, em primeiro lugar, Manuel Chrysoloras (c. 1350-1415), que, chamado por vontade de Salutati a ensinar grego em Florença em 1367 (para a cátedra já ocupada, com menor sucesso, por Leonzio Pilato entre 1360 e 1362) e celebrado por Bruni por ter trazido a civilização grega de volta à Itália após uma ausência de 700 anos, reúne em torno do seu magistério personagens como o próprio Bruni, o já citado Niccoli, mas também Roberto de’ Rossi (1355-1417) e Pier Paolo Vergerio (1370-1444). Ao papel desempenhado por Crisolora, primeiro em Florença e depois na Milão de Gian Galeazzo Visconti, somam-se também as inúmeras e, em alguns casos, conflitantes solicitações doutrinárias e filosóficas das quais é portador um grupo de intelectuais que chega à Itália por ocasião do Concílio de Ferrara-Florença (1438-1439) para discutir a união entre as igrejas grega e latina. É o caso de Giorgio Gemisto Pletone (c. 1355-1452), propagador daqueles “mistérios platônicos” que, segundo o testemunho de Ficino, tanto fascinaram Cosimo de’ Medici, e iniciador, com o opúsculo De differentis Aristotelis et Platonis (escrito precisamente em Florença em 1439), da polêmica sobre os dois grandes filósofos da Antiguidade, da qual, nos anos seguintes ao Concílio, participam personalidades tais como Giorgio da Trebisonda, conhecido como o Trapezunzio (1395-1472/1473), e Basilio Bessarione (1403-1472).




    1.3 O ideal dos “studia humanitatis” entre filosofia moral e engajamento civil




    

      A busca de livros, não como erudição, mas como descoberta moral




      Valor moral e civil dos studia humanitatis


    




    Conforme as intenções dos primeiros humanistas, o retorno dos textos antigos não deve resultar em um mero fato erudito. Isso é sugerido, entre os vários testemunhos, também por Bracciolini, que, escrevendo a Niccoli, observa como a busca árdua de livros deve se transformar em um movimento de renovação moral, útil para a vida. Além disso, já Salutati, em resposta aos ataques do dominicano Giovanni Dominici (que em Lucula noctis julgara a cultura nascente impregnada de paganismo e por isso perigosa para o homem cristão), reitera, usando uma expressão de ascendência ciceroniana, o valor dos studia humanitatis (a partir da gramática, definida como guardiã das artes liberais e de todas as doutrinas, humanas e divinas, até a poética, aplicável de maneira profícua também na interpretação das Sagradas Escrituras), para sublinhar a sua ligação com os studia divinitatis. Por sua vez, em um artigo sobre educação dedicado ao senhor de Pádua, Francesco Novello da Carrara, Vergerio menciona esses estudos ditos liberais, por serem dignos do homem livre, mediante os quais ele exerce sabedoria e predispõe da melhor forma a mente e o corpo. Por meio desses estudos – entre os quais se destacam pela importância, em particular no âmbito da vida política, a filosofia, que ensina a pensar corretamente, a oratória, que possibilita a expressão de forma elegante, e a história, que favorece ambas as coisas –, os homens buscam honra e glória, as recompensas mais elevadas depois da virtude. A definição de um modelo educacional que aperfeiçoe o homem e lhe permita desenvolver virtudes morais e civis está no centro do pensamento de Bruni, que, em uma carta a Niccolò Strozzi (1430-1431), reconhece o caráter próprio dos studia humanitatis, como um entrelaçamento profícuo de preparação não superficial no campo das letras e do conhecimento das coisas que dizem respeito à vida e aos costumes.




    

      O "Humanismo Civil"




      Os escritos de Salutati...




      ... e de Bruni


    




    De acordo com essas convicções, homens de cultura, tais como Salutati e Bruni, que, como mencionado acima, ocupam cargos públicos de prestígio, abordam em seus escritos questões de significado político, cuja relevância faz com que estudiosos renomados como Hans Baron e Eugenio Garin falem de “Humanismo Civil”. De Salutati, notamos as numerosas cartas escritas na qualidade de chanceler, cuja força política está bem expressa no julgamento de Gian Galeazzo Visconti (relatado por Enea Silvio Piccolomini, posteriormente papa Pio II), que diz temer mais uma carta de Salutati do que mil cavaleiros florentinos; o tratado De tyranno (1400), dedicado à distinção entre poder legítimo e poder tirânico e à discussão do caso do assassinato de César por Brutus e Cassius, condenados por Dante no Inferno (XXXIV, 64-67); e a Invectiva contra Antonio Loschi (a cargo da chancelaria do duque de Milão), escrita após a morte de Gian Galeazzo (1402), na qual a florentina libertas – definida como “viver conforme o direito e de acordo com as leis, aos quais todos estão sujeitos” (Invectiva, em E. Garin, Prosatori latini del Quattrocento, pp. 31-33) – é especialmente enfatizada contra o jugo tirânico imposto pelo senhor de Milão. De Bruni – convencido (conforme lemos na introdução da sua tradução da Política de Aristóteles) de que os preceitos políticos devem ocupar o lugar mais alto entre os ensinamentos morais, pois permitem que os homens, animais fracos e em si mesmos insuficientes, alcancem perfeição e felicidade na vida civil –, deve ser lembrada pelo menos a Laudatio florentinae urbis (1403-1404). Nesse artigo, através de um elogio enfático e retórico, é sublinhada a tendência para a liberdade e a justiça do povo florentino e mencionada a fundação de Florença na época da Roma republicana. O mesmo tema é desenvolvido de forma mais ampla na Historiae florentini populi, uma obra em 12 livros à qual Bruni se dedica de 1415 a 1442, com o intuito de estabelecer, percorrendo novamente a sua história, aqueles princípios que podem permitir a Florença manter e expandir seu domínio político.




    1.4 Filosofia e filologia




    

      Tradução e emendação das obras antigas


    




    O retorno dos textos da Antiguidade, que não dizem respeito exclusivamente a escritos literários, históricos e filosóficos, mas também a obras científicas (como os de Euclides, Arquimedes, Ptolomeu, Hipócrates e Galeno), é seguido por uma intensa atividade de tradução e recuperação, emendação (emendatio) com a qual todo um mundo cultural é disponibilizado novamente:




    

      	aplicando os princípios de precisão, eficácia e elegância, teorizados no pequeno tratado Sulla perfetta traduzione (De interpretatione recta, 1420-1426 c.) de Bruni (autor das versões latinas de alguns diálogos platônicos, mas também da Ética e Política de Aristóteles);




      	assumindo uma nova abordagem crítica baseada no reconhecimento do valor histórico de cada obra específica, analisada em sua história textual e linguística por meio dos critérios do método filológico então em via de definição.


    




    Também nesse campo o precedente petrarquiano tem um peso decisivo, como ilustrado pelo fato de um autor como Lorenzo Valla, destinado a alcançar resultados importantes, propor suas emendationes ao texto do Ab urbe condita de Lívio trabalhando sobre aquele códice, o famoso Harleianus 2493 do Museu Britânico, onde Petrarca reúne as três décadas conhecidas e redige uma densa série de correções baseadas em conjecturas e colações com outros manuscritos à sua disposição.




    

      A figura de Lorenzo Valla


    




    Figura central no panorama cultural do Humanismo italiano, Valla (1407-1457) nasce em Roma e forma-se em línguas clássicas com mestres do calibre de Bruni e Aurispa. Forçado a deslocar-se entre vários centros do norte da península devido ao surgimento de inúmeras polêmicas, de 1435 a 1447 estabelece-se em Nápoles na corte de Afonso V de Aragão, onde compõe e revisa a maioria de suas maiores obras, não sem empreender disputas que também o envolvem em um processo inquisitorial, do qual ele sai ileso por intervenção do rei. Passa os últimos anos da sua vida em Roma (e nesse período não faltam novos embates, como o de Bracciolini), primeiro a serviço de Niccolò V, que o designa para a cátedra de retórica no Studio romano, depois de Calisto III, que o nomeia secretário apostólico.




    

      As Elegantie latine lingue




      A Dialectica


    




    A reflexão filosófica de Valla baseia-se em uma concepção particular de linguagem que, considerada por uma perspectiva histórica e trazida ao uso comum, orienta um grande projeto de revisão crítica de todo o edifício do conhecimento, da gramática latina à metafísica escolástica, passando pela moral, até a teologia e a vida religiosa. Essa concepção é expressa em duas obras: as Elegantie latine lingue, um texto que terá um grande sucesso na Europa, e a Dialectica. Na primeira, ao denunciar o declínio da língua latina e a incompetência da tradição medieval, Valla empreende uma “restauração” da gramática e do léxico capaz de gerar repercussões significativas nos âmbitos das disciplinas específicas (como é o caso do famoso capítulo Contra Boécio, sobre a Persona). Na segunda, ele ataca os conceitos fundamentais da metafísica e da lógica aristotélico-escolásticas, desde os seis transcendentais (ens, aliquid, res, unum, verum, bonum), resolvidos na noção única de res, às categorias aristotélicas reduzidas a apenas três (substantia, qualitas, actio), até o silogismo, cujo uso é limitado e cujo valor é redimensionado.




    

      A Declamatio, demonstração da falsidade da doação de Constantino




      O diálogo De professione religiosorum




      O diálogo De libero arbitrio


    




    Mas talvez o texto mais famoso no qual Valla aplica seu método de pesquisa seja Declamatio (1440), escrito, em um momento de forte tensão entre Eugênio IV e Afonso de Aragão, para demonstrar (na esteira do que já foi ilustrado em 1433 por Nicolau de Cusa em seu De concordantia catholica) a falsidade da doação de Constantino. A obra é um exame histórico e linguístico do Constitutum Constantini, do qual emergem erros e inconsistências que oferecem uma prova certa da natureza falsa do documento, seguido pelo ataque às reivindicações políticas do papado e à corrupção da Igreja da época, bem como pelo convite para aderir a um cristianismo mais puro. Uma abordagem semelhante também orienta o diálogo De professione religiosorum (c. 1441), no qual as ordens religiosas e suas prerrogativas baseadas no próprio conceito de voto são alvo da polêmica de Valla. O diálogo De libero arbitrio, escrito no início dos anos 30, é dedicado à discussão do espinhoso problema teológico da relação entre a presciência divina e a liberdade humana, que terá peso particular no decorrer da disputa do século XVI entre Erasmo e Lutero. Também nesse caso, Valla pretende mostrar a inconsistência das soluções herdadas pela tradição medieval, direcionando o ponto de sua crítica a Boécio. À tese do De Consolatione philosophiae (que pode ser resumida na ideia de que Deus, conhecendo todas as coisas em um ato muito simples, como em um eterno presente, não precisa que elas aconteçam no tempo), rejeitada por se basear em noções abstratas e imaginárias, incompreensíveis para a mente humana, Valla opõe o apelo, fundamentado por citações paulinas, para não indagar com racionalidade temerária o que Deus respondeu com um mistério (Dialogo intorno al libero arbitrio, em Philosophical and Religious Writings, pp. 279-281).




    

      O De vero bono, louvor da natureza




      A vida como meio, o prazer como fim


    




    O reexame de algumas questões teológico-religiosas é acompanhado também pela atenção à filosofia moral, à qual Valla se dedica a partir do início dos anos 30 com o De voluptate, diálogo que, passando por várias redações, será então intitulado De vero bono. O cerne da posição de Valla consiste no louvor da natureza, produtora apenas de coisas sagradas e louváveis, e na identificação das voluptas com a forma suprema do bem, segundo uma opção terminológica que, se por um lado se refere a algumas avaliações de Bruni contidas no Praefatio à tradução da Ética a Nicômaco, por outro remete abertamente à doutrina de Epicuro, cuja negação da providência é, entretanto, rejeitada. Assim, contra os estoicos, esclarece que todas as ações humanas tendem ao prazer (mesmo as leis e instituições políticas são orientadas para esse fim), e que a virtude é, sim, importante, mas como um meio, e não como um fim, enquanto o prazer é identificado com o objetivo também do cristão, que ama a Deus enquanto a maior fonte de bem-aventurança.




    2. A filosofia do Renascimento: tradições comparadas




    2.1 Conhecimento humano, Deus e universo: o platonismo de Nicolau de Cusa




    

      Vida de Nicolau de Cusa


    




    Definido por Ernst Cassirer (1874-1945) “o único pensador de seu tempo que abrange todos os problemas fundamentais da época a partir de um único princípio metódico” (Indivíduo e cosmos na filosofia da Renascimento, cap. I, p. 19), Nicolau de Cusa (Nikolaus Krebs, 1401-1464) nasce em Kues à margem do Mosela. Depois de passar um ano na Universidade de Heidelberg, continua seus estudos primeiro em Pádua (onde, de 1417 a 1423, frequenta cursos de direito, obtendo o título de doutor decretorum e cultiva seus interesses matemático-científicos por meio de sua amizade com Paolo dal Pozzo Toscanelli), depois em Colônia em 1425 (onde se dedica à filosofia e à teologia, estudando autores como Alberto Magno, o Pseudo-Dionísio Areopagita e aprofundando a tradição platônica e mística medieval). Tendo-se tornado sacerdote, em 1432 participa do Concílio de Basileia, ocasião em que entra em contato com vários humanistas italianos e defende as razões do Concílio no conflito com o papa Eugênio IV, escrevendo o já mencionado De concordantia catholica [→ § 1.4]. Aproximando-se da facção papal, em 1437 integra a delegação que se dirigia a Constantinopla para convidar os gregos para o Concílio de Ferrara. Nomeado cardeal em 1448 e bispo de Bressanone em 1450, passa o último período de sua vida em Roma e morre em Todi, a caminho de Ancona para participar dos preparativos da cruzada contra os turcos, organizada por Pio II.




    

      A teoria do conhecimento contida n’A douta ignorância




      O De Coniecturis


    




    A filosofia de Nicolau de Cusa, que encontra uma primeira sistematização geral em A douta ignorância (De docta ignorantia, 1440), apoia-se em uma teoria do conhecimento específica: dada a suposição aristotélica de que existe um apetite natural que impulsiona a conhecer, a busca pela verdade é alcançada “comparando e proporcionando” (A douta ignorância, em Obras filosóficas, I, 1) o que é incerto com o que é certo, em um percurso mais ou menos difícil conforme o número de meios necessário para estabelecer a proporção, alinhado com o modelo das ciências matemáticas. Se todo tipo de conhecimento é uma “pesquisa comparativa”, então “o infinito como infinito, escapando de todas as proporções, é desconhecido” (A douta ignorância, em Obras filosóficas, I, 1). Mas isso não basta. Para Nicolau de Cusa, o intelecto, procedendo ao infinito através de relações progressivas de semelhança, jamais poderá conhecer com precisão a verdade, que “não é nem mais nem menos”, mas identifica-se com algo indivisível e comporta-se conforme a necessidade. Portanto, para que nossa aspiração ao conhecimento não seja negligenciada, será necessário concluir, na esteira de Sócrates e da sabedoria bíblica, que o que realmente queremos é “saber que não sabemos”. Nessa consciência reside, fundamentalmente, a doutrina da douta ignorância, que, como também sugerem os desdobramentos subsequentes do De Coniecturis (1440-1445), não exclui do horizonte humano a possibilidade de saber, mas prospecta uma forma de conhecimento positivo de natureza conjectural, que participa da verdade não de maneira perfeita e completa, mas por meio da alteridade.




    

      O conceito de máximo




      A coincidência dos opostos


    




    Sobre essas bases, De Cusa aborda a questão, tipicamente neoplatônica, da relação entre a unidade divina e a pluralidade do real, que se resolve pelo conceito de máximo de A douta ignorância. Fazendo eco a Anselmo d’Aosta (1033-1109), o máximo é definido como “aquilo do qual nada pode haver de maior” (A ignorância erudita, em Obras filosóficas, I, 4) e, identificado com a unidade (porque “ao uno convém a abundância”) desprovida de qualquer contração, ou seja, como máximo absoluto, coincide com Deus. Como não admite algo que excede e algo do qual se excede, o máximo absoluto é infinito e, sendo em ato, “tudo o que pode ser” (A ignorância erudita, em Obras filosóficas, I, 4), coincide com o mínimo, conforme fica claro ao abstrair, com um esforço mental, a quantidade do que é maximamente grande e a do que é maximamente pequeno. Desse modo, o máximo está acima tanto da oposição quanto da afirmação e da negação, segundo uma concepção, a da coincidência dos opostos (coincidentia oppositorum), que transcende as possibilidades do nosso intelecto, capaz, de forma intuitiva e não discursiva, de conhecer a Deus apenas de forma incompreensível (intelligere incomprehensibiliter). À reflexão sobre a unidade divina, da qual De Cusa destaca a articulação trinitária graças às noções de unidade, igualdade e conexão, seguem-se as considerações sobre o contrato máximo, isto é, o universo, que, embora abarque em sua unidade todas as coisas, realiza-se na pluralidade. Se Deus, máximo absoluto, é infinito em um sentido negativo, “porque só ele pode ser em todo o seu poder” (A ignorância erudita, em Obras filosóficas, II, 1), o universo, contrato máximo, pode ser considerado infinito apenas em forma privada, pois, “embora não tenha termo”, é caracterizado por uma natureza indefinida e tornada imperfeita e incompleta pela resistência da matéria que, não permitindo o infinito em ação, impede que o universo seja maior.




    

      A relação entre Deus e universo: complicatio, explicatio e contractio




      Considerações cosmológicas


    




    Entre a unidade absoluta de Deus e aquela contraída do universo, existe uma relação que De Cusa ilustra por meio dos conceitos de complicatio, explicatio e contractio, segundo uma terminologia devida à reflexão de Teodorico de Chartres (1100-1150). Assim como a unidade abrange todos os números, complicando-os, e da unidade, como princípio, todos os números descendem por meio de um processo de explicação, também Deus complica o universo, incluindo em perfeita unidade o múltiplo, e explica-o, desdobrando-se na pluralidade, no espaço e no tempo. O universo é uma explicação da unidade divina, mas de forma contraída, portanto enfraquecida, ontologicamente inferior e dependente da unidade absoluta, pois “sua unidade se contrai pela pluralidade, como o infinito se contrai pela finitude, a simplicidade pela composição, a eternidade pela sucessão, a necessidade pela possibilidade, e assim por diante” (A douta ignorância, em Obras filosóficas, II, 4). Da natureza do universo, na qual não pode haver máximo e mínimo, De Cusa deduz também considerações cosmológicas que, se por um lado parecem antecipar algumas aquisições da Revolução Científica, por outro têm um valor metafísico-teológico, e não científico-experimental, como esclarece, por exemplo, a ideia de que o universo carece de um centro fixo e imóvel, como uma circunferência: a Terra, portanto, não carece de movimento e não é o centro do cosmo, da mesma forma que o céu das estrelas fixas não é a circunferência, mas o centro e a circunferência absolutos coincidem e são Deus.




    

      Cristo como terceiro máximo, entre Deus e universo


    




    Entre Deus e universo coloca um terceiro máximo, ao mesmo tempo contraído e absoluto, que, conduzindo o universo à perfeição, permite seu retorno à unidade divina. Esse máximo é Cristo, que combina em si, de forma completa, mas incompreensível aos nossos olhos, duas naturezas, a humana e a divina, realizando a coincidência criatura e criador.




    

      De pace fidei: a confrontação racional e a paz entre os povos


    




    A maior parte das obras a seguir é dedicada à discussão e ao desenvolvimento dos problemas teóricos apresentados em A douta ignorância (sobre a qual De Cusa escreveu uma Apologia em 1449 para se defender das acusações de panteísmo do teólogo João Wenck). Entre essas obras se destacam: os panfletos sobre o tema teológico dos anos 40, como De Deo abscondito (1440-1445 c.), que objetiva aprofundar a teologia negativa; os quatro livros do Idiota, compostos durante sua estada em Roma em 1450, onde o tema da douta ignorância se combina com uma importante reflexão sobre o conceito de mente; o De possest (1460), que discute o princípio da coincidência dos opostos em relação às noções aristotélicas de potência e ato. A questão religiosa da relação com o mundo islâmico é abordada em um pequeno texto escrito após a queda de Constantinopla (1453): o De pace fidei. A obra narra a visão de um homem “inflamado pelo zelo divino” a respeito de um encontro realizado na presença de Deus Todo-Poderoso, no qual os representantes dos povos discutem os pontos fundamentais da fé. Ao promover o debate e o confronto racional, De Cusa pretende identificar, mantendo alguns dogmas fundamentais do cristianismo, como, por exemplo, a unidade e a trindade de Deus e a Encarnação, uma concordância que vai além das diferenças de práticas e ritos, garantindo a paz e o acordo entre os povos.




    2.2 Entre Platão, Plotino e Hermes: Marsílio Ficino




    

      Marsílio Ficino e o renascimento do platonismo


    




    Marsílio Ficino (1433-1499) contribui de forma decisiva para o renascimento do platonismo, do qual De Cusa faz parte, revitalizando a tradição medieval e recuperando os textos de Proclo (lidos nas traduções de Guilherme de Moerbeke), graças a um impressionante trabalho de tradução e, em muitos casos, de comentários sobre as obras fundamentais do platonismo grego, promovido pela família Medici, em particular por Cosimo o Velho (1389-1464) e, a partir do início dos anos 70, por Lorenzo o Magnífico (1449-1492). É um impressionante complexo de obras e doutrinas que incluem:




    

      O programa das obras promovido pelos Médicis


    




    

      	os Diálogos de Platão (a editio princeps data de 1484);




      	as Enéadas de Plotino (1492);




      	inúmeros textos de autores neoplatônicos como Prisciano de Lidia, Giamblico, Proclo, Porfírio e Sinésio (a quem Ficino se dedicou entre 1486 e 1489);




      	os escritos atribuídos à figura mítica de Hermes Trismegisto, “três vezes grande” como filósofo, sacerdote e rei, considerado detentor de uma sabedoria milenar (na verdade, as Hermética parecem remontar ao século II-III d.C.), que concorda, substancialmente, com a filosofia platônica e a revelação cristã. Ficino completa a tradução de 14 tratados do Corpus Hermeticum, ao qual atribui o título do primeiro tratado, ou seja, Pimander sive de potestate et sapientia Dei, em 1463, colocando-o, a pedido de Cosimo, antes dos diálogos platônicos então em curso de publicação.


    




    

      Uma tradição de sabedoria única


    




    Essa intensa atividade de tradução e comentário é sustentada por uma concepção precisa do conhecimento que prevê a existência, segundo a vontade da providência divina, de uma tradição de sabedoria única, na origem da qual Ficino situa justamente Hermes Trismegisto (considerado contemporâneo de Moisés), às vezes colocado à frente ou ao lado de Zoroastro, precursor dos Magos, seguido por outros personagens míticos como Orfeu e Aglaofemo, e filósofos como Pitágoras, Platão e Plotino. A esses personagens Ficino atribui o título de prisci theologi, uma vez que transmitem, por meio de véus, ficções poéticas e metáforas, uma única verdade de sentido teológico-religioso e também filosófico, em seguida desdobrada pelo cristianismo.




    

      De christiana religione: a devastadora separação entre saber e religião




      A Teologia Platônica: acordo entre filosofia platônica e verdade cristã




      Os cinco degraus do ser




      A alma




      O amor e o movimento recíproco dos entes


    




    Ficino – ordenado sacerdote em 1473 e nomeado cônego da catedral de Florença em 1487 – pretende contribuir para a renovação dessa pia philosophia também por meio da elaboração de obras originais, como a De christiana religione (escrita em 1474 nas versões vulgar e latina, esta última publicada em 1476), cujo ponto de partida é o reconhecimento da separação desastrosa, ocorrida nos “séculos infelizes”, entre saber e religião, entre Pallas e Themis, segundo a linguagem mitológica do filósofo florentino. À sabedoria, que nas mãos dos profanos se tornou instrumento de iniquidade, e à religião, que, professada por homens indolentes e ignorantes, se transformou em vil superstição, Ficino opõe o exemplo dos povos antigos, desde os judeus, passando pelos persas, egípcios, indianos, até os primeiros cristãos, junto com os quais a posse da filosofia e a administração dos mistérios sagrados se complementavam, reunindo-se na figura do sábio, ao mesmo tempo filósofo e sacerdote. Na verdade, o acordo entre a filosofia platônica e a verdade cristã constitui o tema subjacente da principal obra de Ficino: a Teologia Platônica (Theologia Platonica de immortalitate animorum, composta entre 1469 e 1474, mas publicada em 1482). Dividido em 18 livros, o tratado é dominado, em aberta polêmica com os resultados irreligiosos do aristotelismo tanto averroísta como alexandrino, pela questão da alma e das provas de sua imortalidade. Na base do discurso ficiniano, está uma teoria que prevê a existência de cinco níveis do ser (quinque rerum omnium gradus), caracterizados por diferentes graus de plenitude e perfeição a partir de sua relação com Deus, posto no ápice da realidade junto com o anjo, ao qual são acrescentados o corpo e a qualidade nos graus inferiores, e a alma em uma posição intermediária. Esta última, chamada de terceira essência ou essência intermediária, é “o vínculo de toda a natureza” (Teologia Platônica, I, 1) e representa a condição ontológica que, ao realizar uma mediação entre os planos extremos do ser, torna possível sua unidade e comunicação mútua, segundo uma dinâmica atribuída, no famoso comentário ao Banquete de Platão (escrito em latim entre 1468 e 1469 e depois traduzido para o vernáculo), à extraordinária força cósmica do amor. Com um movimento que, partindo de Deus, remonta aos corpos e, a partir dos corpos, retorna ao Criador, envolvendo, simultaneamente, os entes unidos por um grau de existência semelhante, o amor das coisas superiores pelas inferiores realiza-se através do cuidado com o qual Deus governa e rege os anjos e com estes as almas, e com as almas os corpos; o desejo dos inferiores pelos superiores impulsiona as almas, uma vez unidas à natureza corporal, ansiando pela bem-aventurança das realidades celestes, e as realidades celestes a venerar a majestade divina; o desejo entre iguais coincide com a tendência espontânea por meio da qual entidades semelhantes procuram a união recíproca.




    

      O tratado Da vida


    




    O conceito de alma, por um lado, define a concepção ficiniana do homem, cujo papel na criação ele investiga, e a possibilidade, em um caminho difícil e jamais previsível, de se tornar quase Deus; por outro lado, por meio do aprofundamento da noção de anima mundi, atravessa o tratado Da vida (De vita libri tres, 1489), obra complexa e estratificada, objeto de numerosas acusações, a que Ficino responde escrevendo uma Apologia. O texto, organizado em três livros, reúne medicina, astrologia e magia natural (esta última claramente distinta, na Apologia, daquela demoníaca) e impõe um sentido “prático” à especulação ficiniana, segundo a convicção de que “vão é o saber de quem não sabe aproveitá-lo” (Da vida, Proêmio ao livro III). Assim, o De vita sana (livro I) é dedicado àquelas práticas que permitem aos intelectuais, dotados de temperamento melancólico e mais influenciados por Saturno, terem uma vida saudável; De vita longa (livro II) ilustra como prolongar ao máximo essa condição de saúde; o De vita coelitus comparanda (livro III), concebido como um comentário sobre um lugar das Enéadas (onde se trata de “como obter o favor do céu”: Da vida, Proêmio ao livro III), mas profundamente influenciado tanto pelo hermetismo mágico quanto pelas doutrinas teúrgicas do neoplatonismo, mostra como o sábio, imerso em um cosmo vivificado pela alma do mundo graças ao trabalho de mediação do spiritus mundi (substância muito sutil, no limite entre o material e o imaterial), pode explorar a seu próprio favor a trama inesgotável de influências que une o céu e a terra.




    

      Importância do magistério de Ficino




      Cristoforo Landino e Egídio da Viterbo




      Renascimento do hermetismo


    




    A experiência cultural ficiniana foi crucial de muitos pontos de vista, marcando profundamente a filosofia do século XV ao século XVII (até os platônicos de Cambridge). Graças a Ficino, de fato, a tradição platônica desenvolve-se de forma decisiva, envolvendo numerosos pensadores dentro e fora de Florença, como Cristoforo Landino (1425-1498), professor do estúdio florentino e autor das Disputationes Camaldulenses (nas quais Ficino aparece entre os personagens do diálogo), e Egídio da Viterbo (1469-1532), opositor do aristotelismo, sobretudo averroísta, e fortemente fascinado pelo ideal ficiniano da pia philosophia. Ficino também contribui para o renascimento do hermetismo, do qual a Idade Média latina conhecia apenas alguns escritos “operacionais” (sobre astrologia, magia, medicina e alquimia) traduzidos do árabe para o latim, e o Asclepius, atribuído a Apuleio. Participa desse renovado interesse pela literatura hermética Ludovico Lazzarelli (1447-1500), tradutor das Definitiones Asclepii (desconhecido para Ficino) e autor do Crater Hermetis, um diálogo em prosa, no qual se alternam composições em versos (publicado postumamente, em uma segunda edição, em 1505).




    

      O mito do processo progressivo de "racionalização" do Renascimento à Idade Moderna


    




    Finalmente, a filosofia ficiniana – especialmente com o tratado Da vida – documenta outro aspecto da cultura renascentista, que permanece nas sombras nos estudos até a segunda metade do século XX devido a um preconceito persistente segundo o qual desde o Renascimento até a Idade Moderna se dá um processo progressivo de “racionalização”. Trata-se do interesse, em alguns casos particularmente forte, pela magia, pela astrologia e pela alquimia (mas também pelo hermetismo). Esse fenômeno não diz respeito apenas à circulação de textos, como a Hermetica ou o muito bem-sucedido Picatrix (provavelmente datado da cultura árabe-espanhola do século XI), mas também envolve em primeira pessoa, embora nem sempre de modo unívoco, filósofos de indiscutível importância como Giordano Bruno e Tommaso Campanella, sobre o qual teremos oportunidade de voltar mais tarde [→ §§ 5.2, 5.3]. Entre os “magos” renascentistas guiados por uma sólida abordagem filosófica, vale citar o alemão Cornélio Agrippa de Nettesheim (1486-1535), a quem devemos o De occulta philosophia (1533), extenso tratado em três livros inteiramente dedicados à restauração do saber mágico.




    2.3 A concordância de pensamento e liberdade humana em Giovanni Pico della Mirandola




    

      De genere dicendi philosophorum, a epístola famosa


    




    Não hostil à magia, mas firmemente contrário à astrologia, pelo menos na última fase de sua vida, é Giovanni Pico, conde de Mirandola e Concordia (1463-1494). Estudante de direito em Bolonha nos anos 1477-1478, forma sua vasta cultura filosófica primeiro em Ferrara, depois, após uma curta estada em Florença (onde tem contato com Ficino, Angelo Poliziano e Girolamo Benivieni), em Pádua, estudando a língua grega com Emanuele Adramitteno e o aprofundamento da filosofia aristotélica (em particular Averróis) graças ao ensinamento de Nicoletto Vernia e ao encontro com a judia Elia del Medigo, tradutora, para Pico, de muitos comentários averroístas. No outono de 1484 Pico vai para Paris, e no final do ano volta para Florença, com a intenção de se dedicar ao platonismo. O início do estudo do hebraico e da cabala, a antiga doutrina judaica que oferecia uma interpretação alegórica dos textos bíblicos, também deve ser situado nesse período, com a ajuda do converso judeu Flávio Mitrídates. A famosa epístola (De genere dicendi philosophorum) dirigida a Ermolao Barbaro (1453/1454-1493) data de 1485 e atesta a complexa relação de Pico com a cultura humanista entendida nos seus maus resultados no que concerne ao formalismo verbal e retórico. A Barbaro, que criticava sem reservas aqueles autores latinos (“estes alemães, estes teutões”) com uma linguagem sórdida, grosseira e bárbara, reconhecendo o valor de um escritor apenas no requinte da língua, Pico responde defendendo a filosofia pela oposição de razões do coração, da verdade, da sabedoria, típicas dos filósofos bárbaros, contra as da linguagem, das mentiras, da eloquência, atribuídas aos retóricos, e comparando os filósofos aos Silenos de que fala Alcibíades no Simpósio (de acordo com uma imagem muito feliz, mais tarde retomada por Erasmo de Rotterdam e Giordano Bruno).




    Em 1486, após um incidente amoroso que o leva a se retirar primeiro em Perugia e depois em Fratta (onde escreve o Comentário sobre uma canção de amor composta por Girolamo Benivieni, uma espécie de obra introdutória a um comentário nunca concluído do Banquete, no qual ele se afasta das posições ficinianas), volta a Florença continuando a frequentar Flávio Mitrídates, empenhado na tradução de numerosos textos cabalísticos.




    

      A ideia de uma paz filosófica que consagra a harmonia de todas as escolas de pensamento




      As Conclusiones


    




    Esse enorme conjunto de conhecimentos permite a Pico formular o ideal de uma pax philosophica que, para além das diferenças superficiais e aparentes, propõe a harmonia substancial de todas as escolas de pensamento, para reafirmar a unidade e a universalidade da verdade. À luz dessa persuasão, Pico planeja organizar um grande congresso de estudiosos que deveria ter sido realizado em Roma nos dias que se seguiram à Epifania de 1487, mas o plano naufraga após a oposição de Inocêncio VIII. Diante da disputa romana, Pico publica, em dezembro de 1486, nada menos que 900 Conclusiones, que reúnem as teses das principais tradições filosóficas e teológicas antigas e modernas, propondo o acordo entre as doutrinas mais diferentes ou usualmente opostas, das de Platão e de Aristóteles (o seguinte tratado De ente et uno, composto entre 1490 e 1491, é dedicado ao problema da consonância entre os dois filósofos), Duns Escoto e Tomás de Aquino, Averróis e Avicenna, chegando a tratar da sabedoria de Hermes, Zoroastro, Pitágoras, mas também da magia e da cabala judaica. Dessas teses, sete são consideradas heréticas e outras seis suspeitas de heresia. Pico responde a esse estado de coisas com uma Apologia, mas sem alcançar os resultados desejados: a situação precipita-se, e o filósofo é obrigado a fugir para a França, conseguindo regressar a Florença apenas em 1488 graças à mediação de Lorenzo o Magnífico.




    

      A Oratio de hominis dignitate: o homem como "grande milagre"


    




    Além das Conclusiones, Pico também escreve uma introdução à disputa romana, uma Oratio quaedam elegantissima, como era chamada por seu sobrinho Giovan Francesco Pico, curador da edição póstuma das obras de seu tio (Bolonha, 1496), e que em seguida indica, a partir da edição de Estrasburgo de 1504, com o título que ainda hoje a acompanha: Oratio de hominis dignitate. O texto, que abre com a definição hermética do homem como um grande milagre, é conhecido pela concepção da natureza humana discutida na seção de abertura por meio de um apólogo da criação: somente ao homem, Deus deu uma natureza indefinida, que lhe permite, em liberdade absoluta, comportar-se como um camaleão ou um Proteu, percorrendo a escala dos seres. Nem celeste nem terrestre, nem mortal nem imortal, o homem descrito por Pico como “artífice quase livre e soberano” corre o risco de degenerar em coisas inferiores, como os brutos, mas, ao mesmo tempo, tem a possibilidade “de se regenerar nas coisas superiores e divinas” (De hominis dignitate, p. 107), segundo um caminho de renovação interior que, graças à filosofia moral, é capaz de acalmar “os tumultos desenfreados da besta multiforme” (De hominis dignitate, p. 117) e impulsiona-o a se reunir, em paz perene, com Deus.




    

      Giannozzo Manetti




      A ideia da dignitas hominis e a complexidade do pensamento renascentista: Leon Battista Alberti




      Livros de família e Teogênio


    




    Devido a esse elogio do homem, a Oratio foi por muito tempo considerada o manifesto do Renascimento, enfatizando a proximidade de Pico ao ideal humanístico de dignitas hominis, no centro, por exemplo, do De dignitate et excellentia hominis (composto entre 1450 e 1451) por Giannozzo Manetti (1396-1459). Investigações mais recentes que, por um lado, têm enfatizado a função introdutória do documento, observando seu pertencimento ao gênero das prolusiones e, por outro, têm desfeito progressivamente a imagem de um Renascimento “solar” e “positivo”, sublinhando a complexidade e a riqueza do pensamento renascentista, permitiram circunscrever o significado desse julgamento. O caso de um autor como Leon Battista Alberti (1404-1472) – há muito considerado o protótipo do gênio universal do Renascimento e agora objeto de uma temporada de estudos – expressa claramente a irredutibilidade da cultura renascentista a interpretações únicas desse tipo. Justamente em relação ao problema da dignitas hominis, coexistem em Alberti diferentes julgamentos, desde o laudatório dos Livros da família (composto entre meados dos anos 30 e o início dos anos 40 do século XV) – “fez a natureza, isto é, Deus, o homem composto, em parte celestial e divino, em parte acima de todas as coisas mortais, formosíssimo e nobilíssimo” (Livros de família, II) – até o desencantado de Teogênio (1440-1441) – “que tolo não conhece o homem, como disse Homero, de todas as criaturas que respiram e se movem sobre a Terra, a mais fraca. Sentença de Píndaro, poeta lírico, o homem, quase a sombra de um sonho” (Alberti, 1960-1973, p. 89). Além disso, a Alberti também se deve uma história da criação (incluída no quarto livro do romance latino Momus sive de principe, escrito entre o final dos anos 40 e a primeira metade dos anos 50 do século XV) que, pelos tons escuros com que descreve o destino dos homens (que, deixados em liberdade por seu criador para escolher sua própria natureza, se transformam em bestas com feições monstruosas, e depois se escondem com máscaras de lama forjadas conforme a necessidade), foi julgada uma espécie de “paródia” ante litteram do Oratio pichiana.




    Tudo isso não diminui a importância e a fortuna (ainda no século XX) da obra de Pico, que, convém sublinhar, é sustentada por um programa de renovatio mais articulado do que as categorias culturais subjacentes à escrita de Manetti.




    

      O encontro de Pico com Girolamo Savonarola e as Disputationes adversus astrologiam divinatricem


    




    Entre os textos que seguem o projeto da disputa romana, além do citado De ente et uno, inclui-se o Heptaplus (1489), uma interpretação da história da criação do Gênesis conduzida pela aplicação dos princípios da Cabala. Na obra, distinguindo quatro mundos (elementar, celestial, angelical e humano), Pico atribui ao homem o papel de mediador e reunificador em si da realidade (segundo o motivo do homem-microcosmo), e a Cristo, verdadeiro Deus e verdadeiro homem, a função, cósmica e soteriológica ao mesmo tempo, de trazer a criação de volta à unidade com o pai. A parábola filosófica pichiana, mencionada especialmente nos últimos anos pelo encontro com Girolamo Savonarola, termina com a redação da extensa obra em 12 livros dedicados à refutação da astrologia, as Disputationes adversus astrologiam divinatricem, deixada incompleta antes de morrer, provavelmente por envenenamento, no dia em que, como lembra Leonardo Salviati (1540-1589), Carlos VIII entrou em Florença, marcando o fim da liberdade italiana (17 de novembro de 1494).




    2.4 Pomponazzi e o aristotelismo renascentista




    

      Os muitos aristotelismos do Renascimento


    




    Como vimos, os problemas e as motivações do platonismo permeiam a filosofia do século XV, influenciando significativamente também a especulação dos séculos seguintes. No entanto, isso não significa que a tradição aristotélica, que domina os círculos universitários italianos e europeus do século XIII ao XVII, não tenha mantido sua vitalidade no período renascentista, conhecendo declinações e desenvolvimentos tão diversos a ponto de levarem um estudioso como Charles B. Schmitt a falar, no plural, dos aristotelismos do Renascimento. Dois dados macroscópicos destacados pelos críticos podem dar uma ideia da extensão do fenômeno: no período da invenção da imprensa até 1600, existem entre três mil e quatro mil edições aristotélicas contra as cerca de 500 edições relevantes de Platão, e o número de comentários em latim sobre Aristóteles compostos entre 1500 e 1650 ultrapassa o de todo o milênio que vai de Boécio a Pomponazzi. Na impossibilidade de esgotar um tema tão vasto, será oportuno ilustrar algumas coordenadas gerais.




    

      Uma nova abordagem humanista do estudo de Aristóteles


    




    Nos séculos XV e XVI, o estudo de Aristóteles continua a constituir uma parte fundamental do ensino da filosofia nos estudos e nas universidades, onde se leem a lógica (Organon), a filosofia natural (Física, De caelo, De generatione et corrupte e Parva naturalia), a psicologia (De anima) e o pensamento ético e político (Ética a Nicômaco e Política) do Estagirita. Trata-se de um conjunto de questões e doutrinas abordadas tanto por meio de artifícios exegéticos quanto de estratégias herdadas da Escolástica, ainda vivas e difundidas (pense-se nas reedições dos comentários de Tomás de Aquino, “atualizadas” graças à inclusão de novas traduções dos escritos aristotélicos), ou mesmo através do desenvolvimento de uma abordagem humanista de Aristóteles, que, inaugurada pela atividade de tradução de Bruni no início do século XV, prevê:




    

      	uma atenção especial ao texto grego do corpus aristotélico, publicado segundo os critérios da nova filologia;




      	a produção de novas traduções latinas, visando superar as dificuldades linguísticas dos precursores medievais;




      	o interesse pelos comentaristas gregos do Estagirita (Alexandre de Afrodisias, Simplicius, Themistio, Philoponus), disponibilizados tanto no original quanto em tradução e destinados a influenciar os debates filosóficos da época.


    




    

      A edição Giuntina de Aristóteles e Averróis


    




    No entanto, a redescoberta desses autores não obscurece completamente a autoridade de Averróis, como testemunha a edição Giuntina de Aristóteles e Averróis, publicada em Veneza entre 1550 e 1552 como uma reação à tendência de uma parte da cultura humanista de considerar os árabes “como lama inútil”.




    Outro fenômeno complexo recentemente colocado no centro das atenções dos estudiosos é o desenvolvimento do filão aristotélico em vernáculo, cujos principais representantes na península italiana são Alessandro Piccolomini (1508-1579), Bernardo Segni (1504-1558) e Antonio Brucioli (c. 1498-1566).




    

      Os aristotélicos italianos




      O tratado sobre a imortalidade da alma de Pietro Pomponazzi


    




    Em âmbito acadêmico, se Niccolò Leonico Tomeo (1456-1531) é o primeiro professor a lecionar com base no texto grego de Aristóteles em Pádua, entre os outros importantes filósofos aristotélicos que animam a vida intelectual do norte da Itália são elencados Nicoletto Vernia (c. 1420-1499), Alessandro Achillini (1463-1512), Agostino Nifo (c. 1469/1470-1538), Jacopo Zabarella (1533-1589), Cesare Cremonini (1550-1631). Mas é Pietro Pomponazzi (1462-1525) quem marca profundamente a discussão sobre o pensamento do Estagirita quanto à imortalidade da alma, expressando-se sobre a relação entre a filosofia e a religião cristã, poucos anos após a publicação da bula de Leão X Apostolici regiminis – que em 1513 reafirma a imortalidade da alma individual segundo a formulação tomista e impõe aos professores universitários empenhados na análise de doutrinas contrárias à fé que concluam sua exposição defendendo com empenho a doutrina da Igreja e refutando os argumentos contra ela. Pietro Pomponazzi, professor de filosofia em Pádua, Ferrara e Bolonha, publica em 1516, após uma longa reflexão também atestada pelas reportagens de alguns de seus cursos universitários, o Tratado sobre a imortalidade da alma (Tractatus de immortalitate animae = Tratado), no qual, embora afirmando, no nível da fé, a sua adesão à doutrina cristã da imortalidade, apresenta, no plano filosófico, a tese da mortalidade da alma como a “mais provável” (Tratado, cap. IX, [32]) com base na razão, na experiência e na comparação com os textos de Aristóteles. Rejeitando as posições de Averróis (cuja ideia de um intelecto único e separado era então particularmente acreditada e muitas vezes identificada com a interpretação correta do pensamento aristotélico), de Platão e, acima de tudo, de Tomás de Aquino (que, com sua doutrina imortalista, caracterizada por uma mistura de demandas filosóficas e religiosas, constitui um importante objetivo polêmico da obra), Pomponazzi pretende argumentar que a alma “é, propriamente e por sua natureza, mortal, enquanto em um certo aspecto e impropriamente é imortal” (Tratado, cap. IX, [32]). Essa conclusão, que também poderia ter sido influenciada por uma reavaliação da posição de Alexandre de Afrodisias, é baseada em considerações de natureza tanto gnosiológica quanto ontológica. Levando em consideração que todo conhecimento se realiza abstraindo da matéria, podem-se distinguir três níveis de abstração que correspondem a três formas de conhecer:




    

      As três formas de conhecer


    




    

      	no nível mais alto encontram-se as Inteligências que, estando totalmente separadas da matéria, para conhecer não precisam do corpo nem como sujeito nem como objeto;




      	no nível mais baixo, temos as faculdades sensoriais que, como materiais, requerem o corpo no ato do conhecimento tanto como sujeito quanto como objeto;




      	a posição intermediária é ocupada pelo intelecto humano, que “não está totalmente abstraído da matéria nem totalmente imerso nela” (Tratado, cap. IX, [32]) e, como não opera por meio de um órgão, não necessita do corpo como sujeito, mas, não podendo pensar sem uma imagem sensível (como afirma Aristóteles no De anima), necessita do corpo como objeto.


    




    Da mesma forma, no nível ontológico, à luz da definição aristotélica da alma como um “ato de um corpo físico orgânico”:




    

      	as Inteligências são o ato de um corpo físico não em conhecer (porque em nenhum caso elas precisam do corpo), mas em mover os corpos celestes;




      	pode-se dizer que a alma sensível é o ato de um corpo físico em um sentido absoluto (uma vez que precisa do corpo tanto como sujeito quanto como objeto);




      	o intelecto humano deve ser considerado um ato em um sentido intermediário, pois por um lado está ligado ao corpo (ut obiecto) e por outro não está (ut subiecto).


    




    

      A mortalidade da alma


    




    Em última análise, devido a essa condição intermediária, da qual não pode escapar, a alma humana é mortal em essência e imortal apenas em um certo aspecto: através do pensamento ela participa de forma limitada e imperfeita (tanto que Pomponazzi, lembrando a imagem aristotélica do olho do morcego diante da luz do Sol, se propõe a falar, para o homem, não do intelecto, mas da razão) de uma atividade plena e perfeitamente realizada apenas por Inteligências, e, segundo esse aspecto, “tem algum odor de imaterialidade”. Porém, ao exigir a presença da imagem fantástica para pensar, a alma permanece irremediavelmente ligada ao corpo, por isso é uma forma material (embora de um nível superior) e mortal.




    

      O fim do gênero humano


    




    Tendo afirmado a mortalidade da alma, Pomponazzi passa a abordar as principais objeções à sua tese, esclarecendo, entre outras coisas, como é possível reconsiderar, por uma perspectiva mortalista, algumas questões filosóficas fundamentais, como a identificação de finalidade última do homem, sua possibilidade de alcançar a felicidade e a definição das noções de recompensa e punição. Considerar a alma mortal não impede o homem de alcançar seu objetivo e sua felicidade. Na verdade, o objetivo comum de todo o gênero humano – a ser concebido como um corpo, composto de partes e órgãos diferentes para funções e graus de perfeição, mas todos cooperando conjuntamente para a vida do todo – não consiste nem na ciência especulativa (segundo o modelo do livro X da Ética a Nicômaco), que não pertence a todos os homens, mas é a razão última da felicidade apenas para aqueles muito poucos – os filósofos – que são capazes de possuir plenamente o intelecto especulativo (estritamente falando, pertencente exclusivamente aos deuses), nem tampouco coincide com o exercício de simples atividades manuais, guiadas pelo intelecto ativo, típicas de todos os homens, mas, ao mesmo tempo, de alguns animais.




    

      A participação perfeita do intelecto prático


    




    Esse fim, embora não exclua completamente essas duas formas de intelecto, deve, antes de mais nada, ser identificado com a participação perfeita do intelecto prático ou operacional, que, concernente justamente ao homem como tal, permite a cada indivíduo conhecer o bem e o mal e participar da vida em sociedade.




    À luz da identificação daquela felicidade “universalmente apropriada ao gênero humano” (Tratado, cap. XIV, [57]) com a vida moral e civil, Pomponazzi também esclarece os conceitos de recompensa e punição, identificados, respectivamente (e de acordo com um raciocínio de sabor estoico), com a virtude – a maior fonte de bem-aventurança e a maior recompensa – e o vício – maior causa de aflição e maior punição. No entanto, para Pomponazzi, homens honestos, capazes de buscar a virtude para sua nobreza e escapar do vício por causa de sua própria maldade, são muito poucos; o restante do gênero humano é movido em seu comportamento por elogios e juízos negativos, ou por alguma vantagem concreta e por castigos físicos, ou, ainda, como no caso de indivíduos ferozes e perversos, por recompensas e castigos eternos. Por esses motivos, os legisladores, encarregados de corrigir os cidadãos e de orientá-los para a melhor conduta, apoiaram a tese da imortalidade da alma, formulando um apólogo particularmente útil nos níveis moral e civil, mas, como o demonstra o Tratado, sem uma base filosófica sólida.




    

      Queima do livro e acusação de heresia


    




    A publicação do De immortalitate animae suscita inúmeras polêmicas, provocando também a reação das autoridades religiosas, a tal ponto que em Veneza o livro é queimado em praça pública e há denúncias e acusações de heresia. Pomponazzi, protegido pelo apoio de Pietro Bembo, publica em 1518 a Apologia em três livros (na qual, enfrentando algumas críticas, reafirma as linhas principais de sua posição) e, no ano seguinte, o Defensorium, em resposta ao De immortalitate animae libelus de Nifo.




    

      De incantationibus


    




    Os outros dois escritos principais de Pomponazzi, a saber, De incantationibus e De fato (ambos concluídos em 1520, mas inéditos durante a vida do autor), também fazem parte de uma pesquisa que, conduzida de acordo com as categorias fundamentais da filosofia aristotélica, não se esgota, pela intenção e pela originalidade dos seus resultados, na simples discussão de questões exegéticas. Assim, o De incantationibus é dedicado à crítica da concepção cristã dos demônios, segundo a ideia, sustentada na primeira parte do texto, de que mesmo que os demônios existissem, eles não poderiam operar no mundo sublunar, visto que vários argumentos demonstram a impossibilidade de atribuir a tais substâncias espirituais o conhecimento de entidades individuais. Em vez disso, os efeitos mágicos geralmente atribuídos a demônios podem ser explicados recorrendo:




    

      	às leis da natureza e à ação sábia daqueles homens que conhecem e exploram as infinitas virtudes ocultas das entidades naturais ou que, em razão de uma compleição física especial (estabelecida no nascimento pela configuração astral), são capazes de realizar operações admiráveis;




      	à imaginação, que, podendo operar no interior do sujeito, em condições particulares, pode gerar também efeitos no exterior.


    




    

      De fato


    




    Em um esforço para trazer de volta prodígios e milagres (eventos raros e incomuns) à ordem da natureza descrita de acordo com os princípios aristotélicos, Pomponazzi insiste no papel das causas universais desempenhado pelas Inteligências que, por meio da mediação dos corpos celestes, determinam os acontecimentos do mundo inferior, chegando também a estabelecer a fundação e o declínio das religiões.




    

      Uma concepção diferente de predestinação


    




    Finalmente, com o De fato, Pomponazzi aborda a questão da relação entre destino e livre-arbítrio (um assunto que se tornou particularmente sensível com o advento da Reforma [→ § 3]), definindo, no plano filosófico, uma perspectiva rigorosamente determinista, articulada à luz da concepção aristotélica de Deus como motor imóvel e causa primeira, da qual deriva um entrelaçamento ordenado de causas secundárias que estabelecem de forma necessária os acontecimentos. Essas conclusões são acompanhadas pelo ataque à doutrina cristã da predestinação, considerada perigosa em seus resultados morais e civis. Para evitar que os homens se afundem na angústia, se dediquem ao vício e se entreguem ao ócio, Pomponazzi propõe, em um discurso com propósito eminentemente “prático”, uma forma diferente de entender a predestinação: além da felicidade que pode ser alcançada naturalmente por todos os homens, Deus concede a alguns, os eleitos (identificados com o povo cristão), uma forma mais excelente de felicidade, possível apenas por meio de uma graça especial concedida por ele; mas, entre os eleitos, aqueles que usam bem essa graça com base em seu livre-arbítrio serão glorificados, e somente estes serão efetivamente predestinados, enquanto aqueles que abusam dela por vontade própria serão punidos, e por essa razão eles serão réprobos. Com essa interpretação, que coloca na comunicação o mérito do homem, a graça divina e a salvação individual, Pomponazzi pretende libertar o homem do desespero e pressioná-lo a buscar ativamente sua própria felicidade na vida moral e civil. Os resultados do De fato requerem, portanto, uma dupla conclusão: no contexto da razão natural apenas, é preciso, em consonância com a posição dos estoicos, negar a liberdade humana, ao passo que, em um discurso teológico-religioso, é conveniente reconsiderar o conceito de predestinação, corrigindo-o de todas aquelas características impróprias e das consequências destrutivas para o homem das quais a doutrina cristã o investira.




    2.5 Montaigne e o renascimento do ceticismo




    O processo de reaquisição progressiva do conhecimento dos antigos também diz respeito às filosofias helenistas. Já tivemos ocasião de tratar da difusão das doutrinas neoplatônicas durante o século XV, e mencionamos [→ § 1.2], ainda que apenas em parte, a circulação do pensamento epicurista (recuperado, por exemplo, no De vero bono de Valla), intensificada graças à tradução de Vidas de Diógenes Laércio e à “redescoberta” do De rerum natura, de Lucrécio, obra que encontrará leitores excepcionais em Maquiavel e Bruno.




    

      O estoicismo renascentista de Giusto Lipsio


    




    As Vidas de Laércio, especificamente o livro VII, junto com os escritos de Cícero, Sêneca, o Manual de Epicteto (traduzido para o latim primeiro por Niccolò Perotti, depois por Poliziano) e um número cada vez maior de escritores gregos disponibilizados em latim, constituem as principais fontes do conhecimento renascentista do estoicismo, cujos princípios não deixam indiferentes os intelectuais italianos e europeus. Particularmente significativo a esse respeito é o caso de Giusto Lipsio (1547-1606), autor do diálogo, inspirado em Sêneca, De constantia (1584) e dos dois volumes intitulados Physiologia Stoicorum e Manuductio ad Stoicam philosophiam, ambos publicados em 1604, nos quais os principais testemunhos sobre o estoicismo são recolhidos, organizados e acompanhados de novas reflexões.




    

      O ceticismo




      O Examen vanitatis doctrinae gentium de Giovan Francesco Pico della Mirandola


    




    Uma discussão à parte merece a atenção renovada ao ceticismo antigo, conhecido na Renascença tanto na corrente acadêmica quanto na pirrônica graças ao sempre fundamental Diógenes Laércio, à Acadêmica de Cícero e aos escritos de Sexto Empírico. Estes últimos, difundidos de forma limitada durante o século XV graças a alguns manuscritos gregos acessíveis aos humanistas, conheceram uma sorte maior durante o século XVI também por meio da tradução latina das Hipotiposes pirrônicas publicadas em 1562 pelo calvinista Henri Estienne e do tratado Adversos mathematicos publicado em 1569, com a reimpressão das Hipotiposes pelo católico Gentian Hervet. Entre os primeiros autores a empregar sistematicamente as doutrinas céticas, inserindo-as, porém, em um raciocínio profundamente marcado pelos problemas religiosos debatidos no meio savonaroliano, destaca-se o já citado Giovan Francesco Pico della Mirandola (1469-1533), sobrinho do mais famoso Giovanni Pico. No Examen vanitatis doctrinae gentium (1520), dedicado ao papa Leão X, os argumentos pirrônicos emprestados de Sexto Empírico tornam-se a principal ferramenta do discurso apologético de Pico, realizando uma crítica feroz às principais teorias e tradições de pensamento, julgadas, em seus resultados, fracas, incongruentes e irremediavelmente contraditórias, a fim de reconhecer na revelação cristã a única e indiscutível fonte da verdade, acessível através da mediação da profecia. A aversão à filosofia aristotélica (a cuja refutação se dedicam os três últimos livros do Examen), mas não o desfecho fideístico, nem o uso insistente dos escritos de Sexto Empírico, une a perspectiva cética de Giovan Francesco Pico àquela do médico e filósofo português Francisco Sanchez (1551-1623), a quem devemos o diálogo Quod nihil scitur (1581), no qual a rejeição sistemática da teoria aristotélica do conhecimento e a avaliação de uma concepção diferente da ciência como “rei perfecta cognitio” se resolvem na conclusão de cunho acadêmico, segundo a qual o homem não pode conhecer nada de forma plena e completa.




    

      Michel de Montaigne e a difusão do ceticismo em nível europeu




      Um novo modelo de filosofia, entendida como arte de viver


    




    A difusão do pensamento cético em nível europeu deve-se de modo decisivo à rica reflexão de Michel de Montaigne (1533-1592) em sua obra-prima os Ensaios, que, publicada pela primeira vez em dois livros em 1580, tem uma longa e estratificada história editorial feita de acréscimos e variações progressivas (“acrescento, mas não corrijo”, afirma o próprio Montaigne) que convergiram, primeiro, na edição de 1582, depois, em maior medida, naquela em três livros, de 1588, sobre a qual o autor continua a trabalhar adicionando substanciais notas de rodapé coletadas no manuscrito da chamada cópia de Bordeaux. A partir do título, a obra expressa a ideia de prova, de escrutínio crítico, à qual Montaigne pretende submeter a razão, as suas pretensões excessivas e algumas estruturas que sustentam a vida humana (como o coutume), revelando a face enganosa dos conceitos e das palavras e prospectando um novo modelo de filosofia, entendida, segundo uma acepção moral, como a arte de viver, “formadora dos intelectos e dos costumes” (Ensaios I, 26), a ser aprendida com alegria desde a infância e a ser cultivada ao longo da existência, esperando a “grande e gloriosa obra-prima” de “viver corretamente” (Ensaios III, 13).




    

      Rejeição a qualquer forma de antropocentrismo




      “Tudo o que nos parece estranho, nós condenamos"


    




    À luz dessa concepção, nas páginas da Apologia de Raymond Sebond (o ensaio mais longo e complexo da coleção), podemos ver a clara rejeição de qualquer forma de antropocentrismo, considerado fruto falacioso da presunção, “doença natural e original” do ser humano, que o induz a trocar, por um ato enganoso da imaginação, sua própria condição “calamitosa e frágil” pelas “prerrogativas divinas” daqueles que se colocam no “topo da escala dos seres”. Assim, o topos do confronto com os animais, ao invés de se voltar a favor do homem sancionando sua superioridade, acaba reforçando sua miséria. A Bestialidade é apenas uma categoria arbitrariamente atribuída por nós aos animais: se, quando brinco com minha gata – segundo o famoso exemplo de Montaigne –, não sei “se ela não faz de mim seu passatempo mais do que eu dela”, então os animais, aos quais não se pode atribuir a incapacidade de se comunicar mais do que aos homens, “podem nos considerar bestas, como nós os consideramos” (Ensaios II, 12). O caso dos animais, que, segundo Montaigne, possuem qualidades tão semelhantes às nossas, leva-nos a pensar que “há mais diferença entre um homem e outro homem do que entre um animal e um homem” (Ensaios II, 12) – conforme uma conclusão que mais à frente será objeto da polêmica de Descartes [→ 8, § 2.1.2] –, e ilustra claramente um procedimento típico da razão humana: “tudo o que nos parece estranho, nós condenamos, e, da mesma forma, tudo o que não entendemos” (Ensaios II, 12). No fio condutor desse discurso, no famoso ensaio Dos canibais, a ideia de barbárie, utilizada para qualificar os habitantes do Novo Mundo, é objeto de reconsideração. Montaigne identifica a origem desse conceito na tendência dos homens a considerar bárbaro o que não está em seus costumes, com um julgamento ditado pela força do costume, definido alhures, pelo peso de sua autoridade, “uma professora de escola dominadora e traidora” (Ensaios I, 23). Em uma lúcida inversão de perspectiva, a conhecida comparação entre o canibalismo praticado por índios americanos e os assassinatos e torturas em pauta na França ensanguentada pelas guerras religiosas permite que os maiores crimes de crueldade e a bestialidade recaiam justamente sobre os homens do Velho Continente, em um raciocínio fortemente polêmico que, em suas conclusões, escapa aos resultados extremos do relativismo: também podemos chamar os canibais americanos de bárbaros, mas apenas na condição de formularmos uma avaliação guiada “pelas regras da razão”, e não com base no confronto impróprio “com nós mesmos, que os superamos em toda sorte de barbáries” (Ensaios I, 31).




    

      Uma pesquisa inesgotável acompanhada por uma contínua admissão de ignorância


    




    Em tal quadro articulado, as várias solicitações do ceticismo antigo, cuja força argumentativa Montaigne reconhece, são cuidadosamente avaliadas: se os acadêmicos, desesperados para encontrar a verdade, abandonam a busca por ela e, neste sentido, são apenas aparentemente diferentes dos dogmáticos, condenados à imobilidade pela persuasão de possuir um conhecimento pleno das coisas, o mérito de Pirro e seus seguidores reside na ideia de uma pesquisa inesgotável acompanhada por “uma confissão contínua de ignorância” que, uma vez exorcizado o risco do “expurgo” cético (do “ruibarbo” incapaz de tratar o mal sem por sua vez anular-se: Ensaios II, 12), permite que a filosofia confronte com novos olhos “o poder infinito da natureza” (Ensaios I, 27).




    3. Renascimento, Reforma e pensamento religioso




    3.1 A Igreja no século XV: crise da unidade religiosa, conciliarismo e fermentos de renovação




    

      A rebelião hussita e taborita




      O Grande Cisma


    




    A Igreja do início do século XV herda duas questões fundamentais do século que acaba de terminar: de um lado, a rebelião hussita e taborita, nascida da pregação de Jan Hus (1369-1415), um teólogo boêmio cujas doutrinas reformistas, inspiradas pela experiência do inglês John Wyclif (c. 1330-1384), combinam a crítica aberta à corrupção das hierarquias eclesiásticas com a ideia de que a verdadeira Igreja coincide com o conjunto dos predestinados (omnium praedestinatorum universitas); por outro lado, o Grande Cisma, que, com a morte de Gregório XI em 1378 e a dupla eleição de Urbano VI e do antipapa Clemente VII, e após a criação de duas cúrias papais (uma em Roma, a outra em Avignon), dois colégios de cardeais e duas linhas de sucessão, inicia uma fase de profunda crise da unidade do cristianismo ocidental, que terminará, após a tentativa frustrada da assembleia conciliar reunida em Pisa em 1409, com a ascensão ao trono papal de Martino V, amadurecida em 1417 no Concílio de Constança. O universo católico, engajado, após a morte na fogueira de Hus decretada em Constança em 1415, na repressão da revolta boêmia, conhece outras divisões no confronto que se abriu com o Concílio de Basileia (1431) entre o novo papa Eugênio IV e os partidários das teses conciliaristas, enquanto problemas teológicos importantes como o do Filioque (a processão do Espírito Santo do Pai junto com o Filho, conforme o acréscimo feito pela Igreja latina ao Credo Niceno-Constantinopolitano) são debatidos no Concílio de Ferrara-Florença, visando à reunificação das Igrejas grega e latina, já mencionada.




    

      Motivos escatológicos e o desejo de renovação da Igreja


    




    Sob um pano de fundo tão complexo, mencionado brevemente, ao longo do século XV se dá a circulação de motivos escatológicos e apocalípticos, que, profetizando o advento de uma nova era, inaugurada por acontecimentos políticos e religiosos dramáticos prenunciados pelos astros (pense na grande conjunção de Júpiter e Saturno em 1484), expressam, ao mesmo tempo, um forte sentimento de insatisfação com as instituições eclesiásticas corruptas, cuja renovatio no sentido espiritual é invocada.




    

      Girolamo Savonarola




      Revelação moral e governo justo liderado pelo povo: o Tratado sobre o governo de Florença


    




    Nesse contexto, embora com traços originais, aparece a história de Girolamo Savonarola (1452-1498), o frei dominicano de Ferrara que influenciou de forma decisiva a vida religiosa, cultural e política de Florença no final do século XV, contribuindo, após a expulsão dos Medici em 1494, para a transição para o povo das instituições florentinas através da introdução do Conselho maior. A pregação savonaroliana, destinada a deixar uma marca muito forte na memória dos contemporâneos, evidenciada pelos juízos, entre outros, de Maquiavel e Guicciardini, é guiada pela convicção, já evidente na época da Quaresma celebrada em San Gimignano no biênio 1485-1486, de que “a Igreja devia ser fragmentada e renovada” (I processi di Girolamo Savonarola, p. 4). Exercendo o dom da profecia, Savonarola convida os representantes do clero e dos cidadãos florentinos a um arrependimento moral, cujos resultados devem ser expressos em nível civil no exercício de um poder político justo que, tendo por objetivo o bem comum “tanto espiritual como temporal”, fuja da tirania e se estruture em formas de governo coerentes com as inclinações naturais e os costumes do povo. Isso significa que, embora a monarquia personifique em sentido absoluto a melhor forma de governo, pois estaria de acordo com o modelo divino, no caso específico de Florença, levando em conta a natureza do povo – “muito sagaz em seus atos”, “corajoso e audacioso” –, assim como o seu “antigo costume” e o “regimento civil”, esta última estrutura institucional deve ser preferida (Tratado sobre o governo de Florença, II, 3). No projeto do frei, apresentado no Tratado sobre o governo de Florença, escrito pouco antes da sentença de morte como herético, executada em 23 de maio de 1498, os pedidos de renovação religiosa e civil são atendidos na imagem de Florença como uma cidade livre do jugo dos tiranos, onde os homens, cultivando o temor de Deus, o bem comum, o amor mútuo e a justiça, podem adquirir, ao mesmo tempo, “felicidade terrena, espiritual e eterna” (Tratado sobre o governo de Florença, III, 2-3).




    3.2 Erasmo de Rotterdam entre a filologia, a philosophia Christi e a loucura




    

      A figura de Erasmo




      Filologia e bonae litterae




      A edição erasmiana do Novo Testamento




      A philosophia Christi


    




    Como demonstra também sua rica correspondência, testemunha de uma densa rede de relações com intelectuais, soberanos, papas e representantes do movimento reformista recém-nascido, Erasmo de Rotterdam (1466 ou 1469-1536) – um nome humanístico para Geert Geertsz – é uma figura de importância absoluta no panorama cultural e religioso da Europa do século XVI. Personalidade complexa, objeto de inúmeras discussões, Erasmo é o autor de uma obra muito vasta que dá conta não apenas da sua cultura profunda e das suas qualidades retóricas literárias indiscutíveis, mas, acima de tudo, do seu compromisso inesgotável com a renovação moral do mundo cristão. É um projeto realizado através de ferramentas próprias do melhor humanismo, do estudo das bonae litterae e da prática da filologia, ferramentas estas aplicadas não apenas às obras da Antiguidade greco-romana, mas também aos textos dos Padres da Igreja e das Sagradas Escrituras. Na esteira de Valla, do qual Erasmo identifica e publica as inéditas Adnotationes in Novum Testamentum (1505), situa-se assim a edição erasmiana do Novo Testamento (em latim do humanista de Rotterdam, Novum Instrumentum) publicada pela primeira vez em 1516, na qual ao texto grego (estabelecido através da comparação de manuscritos vindos do Oriente) e a uma tradução latina revisada (que se compara com o importante precedente da Vulgata de Jerônimo) acrescenta-se um grande número de notas. Como deixam claro os escritos introdutórios que acompanham as várias edições – começando com o importante Paraclesis –, o texto sagrado, uma vez livre de erros e falsificações atribuíveis à teologia escolástica, é o lugar onde repousa em sua forma mais pura, como em “fontes límpidas”, o ensinamento de Cristo, “extraordinário gênero da filosofia [...] a nos pregar que aquele que era Deus se fez homem; o que era imortal se fez mortal; aquele que morava no coração do Pai dignou-se descer à Terra” (Rotterdam, 2004, p. 129). Com o ideal da philosophia Christi, central em toda a sua reflexão, Erasmo propõe um novo modelo de conhecimento para o homem cristão, que, fundamentado por um conhecimento preciso da Bíblia, por meio da leitura dos Pais da Igreja (Orígenes, Basílio, Crisostomo, Jerônimo, para citar os mais amados pelo humanista) e do legado da cultura clássica (no Enchiridion militis christiani a leitura dos “escritos de poetas e filósofos pagãos” é apresentada como um “aprendizado” útil para a milícia cristã: (idem, p. 17)), encontra em Cristo o seu coração pulsante, o único e incomparável mestre. Doutrina de sentido eminentemente moral, acessível a todos os homens, desde que a abordem com “alma piedosa e solícita” (idem, p. 129), a philosophia Christi dissolve-se no convite à aceitação da mensagem evangélica, possibilitando aquela transformação interior e aquela “renovação” que só se realizam plenamente na passagem do estudo da Palavra à reforma da “moral” (idem, p. 136).




    

      Os Silenos de Alcibiades




      O Elogio da Loucura


    




    A necessidade de “um ato geral e coletivo de contrição” com que se encerra o famoso adágio Os Silenos de Alcibiades (Sileni Alcibiadis, parte da coleção monumental de ensaios que discutem provérbios e expressões idiomáticas publicada em várias edições de 1500 a 1536) origina-se da análise lúcida da decadência da sociedade do século XVI, para Erasmo caracterizada, em todos os seus níveis, pela inversão entre verdade e mentira, realidade e aparência, simbolizada pela imagem platônica dos Silenos (estatuetas que, apesar do estilo cômico exterior e deformado, continham uma imagem da divindade). Se os Silenos positivos são os filósofos antigos como Sócrates, Antístenes e Diógenes, o maravilhoso Sileno é acima de tudo Cristo, que, “na concha desprezível”, esconde “uma pérola rara, na abjeção profunda uma grande riqueza, na fraqueza total uma força inacreditável, [...] na morte prematura uma fonte perene de imortalidade” (Rotterdam, 1980, p. 67). Porém, o exemplo resplandecente do Redentor, como o dos antigos profetas João Batista e dos apóstolos, não representa a regra, mas a exceção: na maioria dos casos, os homens revelam-se Silenos ao inverso, que, sob os signos externos da bondade, da sabedoria e da virtude, escondem uma alma desprezível, uma presa para vícios e paixões desmedidas. O modelo teórico da inversão desdobra a sua força crítica até na obra erasmiana mais conhecida, o Elogio da Loucura (Encomium moriae, 1511). Inspirada no modelo clássico do elogio paradoxal da ancestralidade de Luciano, a obra põe em cena, graças ao longo discurso da deusa Loucura, um exame abrangente da insensatez humana, desde a dos filósofos orgulhosos até a dos gramáticos prisioneiros de uma sabedoria vazia, de teólogos que desconhecem os mistérios divinos porque se ocupam de sutilezas inúteis, até a stultitia de padres e pregadores, representantes gananciosos e ignorantes de uma religiosidade corrupta e supersticiosa. No entanto, como no caso dos Silenos, há também uma forma positiva de loucura, à qual Erasmo dedica páginas muito intensas, repletas de citações paulinas: é a “loucura da cruz” encarnada pela experiência de Cristo, que, “para remediar as loucuras dos mortais, mesmo sendo a Sabedoria do Pai, ‘tornou-se’ de alguma forma louco”, assumindo para si o “pecado para redimir do pecado” (Rotterdam, 1997, p. 245).




    

      A perspectiva irênica




      A Educação do Príncipe Cristão


    




    No pensamento de Erasmo, o apelo a um cristianismo purificado de aspirações políticas e de egoísmos terrenos, guiado pelo ensinamento de Cristo e pelo ideal da Igreja primitiva, entrelaça-se com uma perspectiva claramente irênica em obras como o Queixa da Paz (Querela pacis, 1517) e o adágio A guerra é doce para quem não a experimentou (Dulce bellum inexpertis). Neste segundo artigo, a guerra é condenada como “a iniciativa mais ímpia e prejudicial” (Chi ama la guerra, non l’ha vista in faccia, Rotterdam, 1980, p. 199), indigna do homem cristão e duplamente inaceitável se perseguida por um pontífice como Júlio II, por isso merecedor de ser excluído do céu, como no título de um diálogo satírico anônimo – Iulius exclusus e coelis – atribuído ao humanista de Rotterdam. Para garantir a unidade e a justiça à res publica christiana, Erasmo elabora o programa pedagógico da Educação do Príncipe Cristão (Institutio principis christiani, 1516), dedicado ao jovem Carlos V. Segundo o ideal de Erasmo, o príncipe deve ser educado para fugir de conflitos e discórdias, inspirando-se o seu governo nos valores de paz e mansidão pregados por Cristo, que, também no plano político, representa o modelo mais elevado a que o homem pode aspirar.




    3.3 De Erasmo a Lutero: Humanismo e Reforma




    

      Lutero e Erasmo: pontos de contato e diferenças radicais


    




    A relação de Erasmo com o movimento reformista liderado na Alemanha pelo monge agostiniano Martinho Lutero (1483-1546) – cujo início é tradicionalmente identificado com a afixação das famosas 95 teses na porta da Catedral de Wittenberg em 31 de outubro de 1517 – não pode ser reduzida à única oposição que também se amplia abertamente nos anos 1524-1525 com a explosão da diatribe sobre o livre-arbítrio. Olhando mais de perto, entre o programa do humanista e o do reformador há pontos de contato significativos, como a referência, indispensável para ambos, à Bíblia como fundamento da vida cristã a ser resgatada e valorizada em seu sentido autêntico. Não é por acaso que Lutero usa o texto estabelecido por Erasmo como base para sua tradução alemã do Novo Testamento publicada em 1522 (enquanto a tradução de toda a Bíblia aparece em Wittenberg em 1534). Acrescente-se a isso o fato de ambos compartilharem uma aversão marcada pela cultura escolástica, culpada de ter falsificado a palavra divina com sofismas desnecessários, e uma forte preocupação com a decadência das instituições eclesiásticas, cuja corrupção e ignorância denunciam fortemente. No entanto, de um quadro feito de demandas e aspirações comuns, emergem também diferenças radicais, que dizem respeito, por um lado, a questões teológicas não negligenciáveis e, por outro, à maneira diferente de abordar o problema crucial da unidade do cristianismo.




    

      O princípio da sola Scriptura




      A clareza das Escrituras de acordo com Lutero


    




    A própria centralidade do texto sagrado adquire em Lutero um significado específico veiculado pelo princípio da sola Scriptura, para o qual a Bíblia se torna a única fonte de verdade para o cristão, excluindo assim o valor de qualquer outra forma de sabedoria humana, da filosofia – cuja pretensão de aplicar as categorias do discurso racional aos mistérios divinos é rejeitada pelo reformador como sendo incorreta e perigosa – à autoridade dos papas, aos concílios e ao magistério da Igreja. Além disso, ao contrário de Erasmo, que acredita que a linguagem da Sagrada Escritura, em alguns lugares “ambígua” ou mesmo “obscura como um enigma” (Rotterdam, 2004, p. 212), requer um método alegórico de exegese, para Lutero, “nada foi deixado obscuro ou ambíguo, mas tudo o que está contido nas Escrituras é apresentado pela Palavra à luz mais clara e anunciado a todo o mundo” (Lutero, 1993, p. 88). Assim, o critério a ser seguido na leitura do texto sagrado é o “sentido puro, simples e natural das palavras, aquele ditado pela gramática e pelo uso da linguagem que Deus criou entre os homens” (idem, p. 255). A suposta incompreensibilidade da palavra divina depende do pecado que habita no coração do homem, iluminado apenas pela ação do Espírito, sem cuja ajuda “ninguém pode ver nem um jota nas Escrituras” (idem, p. 86).




    A teologia de Lutero tem como força motriz a doutrina da justificação, recebida como que por “iluminação”, refletindo sobre um trecho da Carta aos Romanos: “A justiça de Deus se revela no Evangelho tal como está escrito: o justo viverá pela fé” (1:17). Para o monge, que até então havia concebido, não sem angústia e desespero, a justiça divina como aquela pela qual Deus pune os culpados, o versículo paulino revela o rosto misericordioso de Deus que, por seu dom gratuito, nos torna justos por meio da fé no sacrifício salvador de Cristo, que, na cruz, obtém a graça para a remissão dos pecados.




    

      A doutrina da justificação pela fé




      Destruição do livre-arbítrio: nossa salvação não depende de nós


    




    Profundamente marcado pela culpa de Adão, o homem é uma criatura fraca, incapaz de fazer o bem e contribuir, com sua conduta virtuosa e observância da lei, para a salvação. Em Sobre o Servo Arbítrio (De servo arbitrio, 1525) – em polêmica com Erasmo, que, em seu Sobre o livre-arbítrio (De libero arbitrio διατριβή sive collatio, 1524), concedera ao homem a capacidade de cooperar, através do exercício da razão e da vontade, obscurecidas, mas não extintas pelo pecado, com a ação da graça divina –, Lutero une a representação da natureza humana corrupta, completamente explicada no plano da carne, com a figura majestosa de Deus onipotente e onisciente, cuja presciência “prevê, preestabelece e realiza tudo com vontade imutável, eterna e infalível”, destruindo, como um raio, o livre-arbítrio (Lutero, 1993, p. 95). Segue-se que “nossa salvação está fora de nossas forças e intenções, mas depende apenas da obra de Deus” (idem, p. 122). A lógica com a qual Deus justifica ou condena os pecadores é insondável: como o próprio Deus, que, como “único e verdadeiro”, é “totalmente incompreensível e inacessível à razão humana”, também o é a sua justiça. De nada vale o escândalo dos homens de gênio e sua ímpia pretensão de reduzir a ação divina às normas da lei humana, julgando Deus, como se ele fosse “um sapateiro ou fabricante de cintos”; é inútil, segundo os princípios estabelecidos no Códice de Justiniano ou na Ética a Nicômaco (Lutero, 1993, pp. 307-308). A dissolução do livre-arbítrio na vontade que necessita de Deus, para Erasmo, a causa do mais escuro desespero no homem [→ § 3.2], torna-se, para Lutero, uma fonte de conforto. Considerar Deus como única fonte de salvação equivale a tirar o cristão de uma busca frenética e cheia de dúvidas, dirigi-lo à fé na misericórdia do Pai, na certeza “de que ele é fiel e não me mentirá, de que é tão grande e poderoso, que nenhum demônio e nenhuma adversidade serão capazes de enfraquecê-lo ou arrebatar-me dele” (idem, p. 408).




    

      A liberdade do cristão: o homem será julgado pela fé, não pelas obras


    




    Num raciocínio dominado pela ideia de justificação, falar de obras meritórias (atos de caridade, peregrinações, procissões etc.) fora da fé não faz sentido, porque – como observado n’A liberdade do cristão (escrita por Lutero na versão latina e alemã em 1520) – é apenas esta última que torna o homem realmente justo na presença da divindade, enquanto as obras, avaliadas em si mesmas, são “coisas mortas e não louvam nem glorificam a Deus” (Lutero, 1949, p. 375), mesmo que sejam feitas para seu louvor e glória. Sem fé, as ações humanas são “desprovidas de qualquer valor, sendo reduzidas a nada mais que uma culpa vazia, tola, desprezível e condenável” (idem, p. 383). No entanto, isso não significa que o homem deva abandonar-se à ociosidade e à indolência: justificado interiormente pela fé, o cristão deve dominar o próprio corpo e dedicar-se – gratuita e livremente, sem esperar recompensa terrena ou sobrenatural – a cuidar dos outros, viver uma existência “livre, disposta e alegre para servir ao próximo sem compensação” (idem, p. 388). No entanto, privado da liberdade da vontade, o homem ganha dela uma forma mais elevada e autêntica: “Esta é, portanto, a liberdade do cristão, a nossa fé, que não significa que vivamos ociosos ou cometamos o mal, mas que não precisamos de boas obras para alcançar a felicidade” (idem, p. 372).




    

      O programa luterano para a reforma da cristandade: À nobreza cristã da nação alemã




      O sacerdócio universal dos fiéis


    




    A liberdade do cristão é o último dos três textos programáticos com os quais, na sequência da bula Exsurge Domine (15 de junho de 1520) – na qual Leão X ordenou que o monge se retratasse, ameaçando-o de excomunhão –, Lutero ilustra os principais núcleos do seu programa de reforma da cristandade. O primeiro, escrito em alemão, é À nobreza cristã da nação alemã (An den christlichen Adel deutscher Nation), no qual o reformador, com um gesto sem precedentes, dirige-se ao imperador Carlos V, aos príncipes e à nobreza, a fim de que participem ativamente daquele processo de “emenda da sociedade cristã”, da qual o papa e os representantes do clero católico não pretendiam se encarregar. O sincero convite para formar uma Igreja nacional alemã requer a destruição de “três paredes” (isto é, de três princípios erroneamente reivindicados pelo lado católico: a superioridade do poder espiritual sobre o poder temporal; o direito exclusivo do pontífice de interpretar a Palavra de Deus; seu poder de convocar o Concílio geral) e a rejeição da distinção entre leigos e eclesiásticos. Esses resultados se apoiam na noção de sacerdócio universal dos fiéis, para o qual “todos os cristãos pertencem ao estado eclesiástico” (Lutero, 1949, p. 130), uma vez que todos foram consagrados padres pelo batismo.




    

      A redução para apenas dois sacramentos


    




    O texto latino Do cativeiro babilônico da Igreja (De captivitate babylonica ecclesiae praeludium, 1520) é dedicado à revisão da doutrina dos sacramentos. Com base em uma comparação cuidadosa com o texto sagrado, Lutero conclui que os sacramentos, definidos como promessas de salvação combinadas com símbolos, em vez de sete, como a Igreja de Roma queria, deveriam ser reduzidos a dois, “Batismo e Eucaristia, pois somente neles vemos um símbolo instituído por Deus e a promessa da remissão dos pecados” (idem, p. 345). Se, no que diz respeito ao batismo, Lutero defende a administração do sacramento às crianças, a sua posição sobre a Eucaristia – questão destinada a gerar opiniões muito diversas dentro da religiosidade reformada – baseia-se na rejeição do conceito da missa como sacrifício e do dogma da transubstanciação; o reformador se opõe à doutrina da consubstanciação, segundo a qual Cristo está realmente presente no pão e no vinho, mas sem que estes mudem de substância.




    3.4 A Reforma em Zurique e Genebra: Zuínglio e Calvino




    

      Felipe Melanchthon


    




    À ação reformadora realizada por Lutero, ao lado de seu mais próximo colaborador e companheiro, o humanista Felipe Melanchthon (1497-1560) – a quem atribuímos a obra teológica intitulada em sua primeira edição Loci communes (1521); a tentativa de mediação com o lado católico por meio da redação da Confessio agostiniana (1530); e a nova organização dos estudos universitários que, no modelo de Wittenberg, se estende às principais universidades reformadas da área alemã –, segue-se o trabalho de outros reformadores que, embora inspirados nos princípios fundamentais do luteranismo, formulam posições teológicas e eclesiológicas em boa parte originais.




    

      Ulrico Zuínglio




      A revisão da Eucaristia e do batismo




      A formulação zuingliana da doutrina da predestinação


    




    Devem-se a Ulrico Zuínglio (1484-1531) a disseminação de teorias reformadas na Suíça de língua alemã e o estabelecimento em Zurique de uma nova Igreja cujas disposições (abolição de imagens, missas, feriados religiosos e encerramento de mosteiros e conventos) são implementadas através do envolvimento direto da Câmara Municipal. Guiado por uma sólida formação humanística de inspiração erasmiana, Zuínglio coloca no centro de sua visão religiosa a Sagrada Escritura, cuja mensagem moral ele valoriza em sua atividade de pregação no Grossmünster em Zurique desde 1519. A partir de uma interpretação específica do texto sagrado, tributária da análise do humanista Cornelius Honius, origina-se a concepção zuingliana da eucaristia. Para o reformador, a Escritura apresenta em vários lugares o uso de figuras retóricas e discurso metafórico que, em alguns casos, excluem a possibilidade de uma exegese literal do texto bíblico. Um desses pontos é a passagem do Evangelho de Mateus em que, durante a Última Ceia, Cristo pronuncia a frase “Este é o meu corpo” (Mateus 26, 26). Nessa situação, o verbo “é” não deve ser interpretado literalmente, postulando uma identidade real entre o pão e o corpo de Cristo, mas em sentido figurado como “meio”. Cristo, sentado à direita de Deus, não está presente fisicamente na Eucaristia, como queriam Lutero (com quem não foi possível chegar a um acordo durante as conversações de Marburg de 1529) e a doutrina católica da transubstanciação, mas apenas espiritualmente entre os crentes reunidos para rememorar a morte do Redentor e demonstrar fidelidade à Igreja e aos irmãos. À luz da relação entre os fiéis e a Igreja, Zuínglio reconsidera também a prática do batismo infantil, concebendo-o, a exemplo da circuncisão judaica, como um sinal de pertencimento à comunidade religiosa e civil. Quanto à natureza divina, Zuínglio enfatiza fortemente a ideia da soberania de Deus, da qual dependem toda a realidade e o destino da salvação ou da condenação humana. De acordo com a formulação zuingliana da doutrina da predestinação, a eleição, estabelecida desde a eternidade por um decreto divino inescrutável, precede a fé e, enquanto absolutamente livre, é independente de obras meritórias, de diferenças confessionais e pode também dizer respeito aos pagãos. De fato, é possível que, por sua livre decisão, “Deus também escolha entre os gentios aqueles que o temerem, que o honrarem e que depois da morte se unirem a ele”, como os exemplos de Sócrates e Sêneca parecem sugerir, os quais, “embora não tenham conhecido exatamente a religião e os sacramentos”, na substância podem ser considerados “mais religiosos e mais santos do que todos os dominicanos e franciscanos” (A providência de Deus, cap. VI).




    

      João Calvino


    




    À teoria da predestinação também está tradicionalmente ligado o nome do outro grande intérprete da Reforma magisterial, autor de uma doutrina teológica e de uma concepção da Igreja destinadas a se concretizar na cidade livre de Genebra e a se espalhar, em parte de diferentes formas, na França, na Holanda, na Inglaterra, até o Leste Europeu. Trata-se de João Calvino (Jehan Cauvin, 1509-1564), que, depois de ter feito estudos literários e jurídicos em Paris, Orléans e Bourges e ter aderido às ideias da Reforma, também graças à leitura das obras de Lutero, viaja por diferentes cidades como Basileia, Genebra (onde, nos anos 1536-1538, tentou, junto com Guillaume Farel, implementar uma reforma das instituições eclesiásticas que lhes custou a expulsão da cidade) e Estrasburgo (onde entra em contato com o reformador Martin Bucer), antes de se instalar novamente em Genebra em 1541, onde funda uma Igreja (cuja principal instituição é o Consistório) independente do poder político e encarregada de orientar a comunidade da cidade, regulando seu comportamento religioso, moral e civil.




    

      A Instituição da religião cristã




      A doutrina de Deus




      A redenção




      A predestinação




      O conceito de vocação


    




    Os núcleos do pensamento de Calvino, bem como um grande número de comentários bíblicos e escritos de vários tipos, são recolhidos em sua obra principal, a Instituição da religião cristã (Institutio christianae religionis = Instituição), publicada pela primeira vez em Basileia em 1536, e posteriormente revisada e ampliada em edições ulteriores, até a definitiva de 1559, na qual a matéria da teologia é organizada em quatro livros. A discussão começa com a doutrina de Deus, de que é investigado, antes de mais nada, o conhecimento. Para Calvino, cada indivíduo possui em si “por sentimento natural, uma percepção da divindade”, um “germe da religião” (Instituição, I, 3, 1) que o próprio Deus lhe transmitiu para que a ignorância não se transforme em uma desculpa capaz de afastar o homem de sua tarefa, que é honrar a divindade, dedicando sua vida a obedecer-lhe. Embora a essência de Deus seja incompreensível, ele imprimiu em toda a realidade “certos sinais de sua glória”, manifestando-se ao homem na criação, que “atua como um espelho para contemplar Deus, que, de outra forma, é invisível” (Instituição, I, 5, 1). Para o conhecimento da divindade, a Sagrada Escritura contribui de forma decisiva, permitindo aos fiéis conceber Deus não só como criador, mas também como redentor na pessoa de Cristo. O segundo livro é dedicado à redenção: o pecado de Adão impossibilitou o homem de alcançar a salvação com seus próprios meios. Por isso não pode haver forma de reconciliação que não venha do próprio Deus. Essa obra de mediação é realizada por Cristo, verdadeiro Deus e verdadeiro homem, que “nos leva de volta à graça de Deus de forma que nos tornamos filhos e herdeiros do seu reino” (Instituição, II, 12, 1), realizando, com a sua morte na cruz, aquele ato de obediência necessário para satisfazer o julgamento divino, suportando o “castigo que havíamos merecido sofrer na carne na qual o pecado fora cometido” (Instituição, II, 12, 3). No entanto, a ação salvífica de Cristo é inútil enquanto o homem não se tornar participante dela em união com ele, tornada possível, pela fé, pelo Espírito Santo. Através da criação de um “vínculo indissolúvel”, a fé – que para Calvino consiste no “conhecimento estável e certo da boa vontade de Deus para conosco, conhecimento fundado na verdade da promessa gratuita em Jesus Cristo, revelado ao nosso intelecto e selado no coração pelo Espírito Santo” (Instituição, III, 3, 2) – permite que Cristo “se faça nosso e habite em nós”, inervando todos os aspectos da vida daquele que crê (Instituição, III, 1, 1). Depois de ter esclarecido que da união com o Redentor descendem, como seus benefícios, tanto a justificação quanto a santificação, Calvino aborda, em um pequeno conjunto de capítulos do terceiro livro, a questão da predestinação, identificada como “decreto eterno de Deus, por meio do qual ele estabelece o que queria fazer com cada homem. Na verdade, Ele não os cria todos na mesma condição, mas ordena para uns a vida eterna e, para outros, a condenação eterna” (Instituição, III, 21, 5). O destino da salvação de uns e da perdição de outros reside, portanto, no juízo insondável de Deus, do qual é preciso se aproximar sem temor, cientes de que seus decretos são justos enquanto fruto da vontade divina, “regra suprema e soberana de justiça” (Instituição, III, 23, 2). Se a tentação mais perigosa para o cristão consiste em entregar-se a um estado de inquietação duvidando da sua própria eleição, procurando-a de forma espasmódica e retirando “a consciência da tranquilidade e do descanso que deve ter em Deus” (Instituição, III, 24, 4), há, no entanto, “sinais” que dão testemunho do próprio destino de salvação, partindo da referência prioritária a Cristo, concebido, segundo uma metáfora recorrente, como o “espelho” no qual os homens podem contemplar a sua eleição sem se enganar (Instituição, III, 24, 5). Na esteira desse raciocínio, ganha importância também o conceito de vocação, isto é, aquela condição e modo de vida que Deus atribui a cada um, uma espécie de “ponto fixo”, uma “regra perene” atribuída aos indivíduos para que se dirijam retamente em todas as circunstâncias, dentro da ordem imposta por Deus à sociedade, em cuja organização não há “tarefa tão desprezada nem tão inferior” que não seja preciosa aos olhos da divindade. Ao adquirir consciência da própria vocação honrando-a, cada um encontrará motivo de consolo nas dificuldades, ansiedades e angústias da vida, segundo a convicção de que “ninguém carrega outro peso senão aquele que Deus colocou sobre seus ombros” (Instituição, III, 10, 6). O decreto da predestinação acaba, assim, refletindo-se na vida pessoal do indivíduo, valorizando, por meio da ideia de vocação, o compromisso e a conduta moral e civil.




    

      A morte na fogueira de Miguel Servet


    




    À luz dessas considerações, entende-se como a organização das instituições eclesiásticas e sua capacidade de regular a existência dos indivíduos (mesmo punindo com a proibição ou mesmo com a pena capital o afastamento da ortodoxia, como a morte na fogueira do antitrinitário Miguel Servet havia demonstrado a todo o mundo cristão em 1553) tenham adquirido particular importância no projeto de reforma calvinista. Entre as principais tarefas da Igreja ilustradas na última seção da Institutio, estão a pregação da Palavra, a ministração dos sacramentos, que, como Lutero e Zuínglio, Calvino reduz ao batismo, cuja ministração às crianças é um sinal de pertencimento à comunidade eclesial, e a Santa Ceia, cujo sentido está na realização da união dos fiéis com Cristo pela mediação do Espírito Santo, “que é quase um canal através do qual tudo o que Cristo é e possui desce até nós” (Instituição, IV, 17, 12).




    3.5 A “Reforma radical”




    

      Os reformadores radicais




      Os anabatistas




      Princípios de igualdade, tensão para o cristianismo primitivo


    




    Simultaneamente ao desenvolvimento e à consolidação do movimento reformista que resultou no estabelecimento das Igrejas luterana, zuingliana e calvinista, a Europa do século XVI é atravessada por grupos, seitas ou, em alguns casos, personagens individuais, que se tornam portadores de reivindicações religiosas diversas, mas todas unidas pela irredutibilidade a novas e velhas ortodoxias. Objetos de repressão tanto do lado católico quanto do luterano e reformado, os protagonistas da Reforma radical – segundo a expressão cunhada por George Huntston Williams em um estudo de 1962 – dão vida a um fenômeno religioso muito complexo que, em geral, se pode dizer inspirado por valores do cristianismo originário, herdeiro do método crítico-filológico do Humanismo e também da espiritualidade erasmiana, assim como estimulado pela reflexão dos reformadores magisteriais, dos quais os radicais aprofundam alguns princípios em seus resultados extremos, distanciando-se deles em várias questões, muitas vezes também muito delicadas. Intimamente caracterizado pela mobilidade de seus representantes e tão heterogêneo do ponto de vista doutrinário que escapa a classificações rígidas, o pensamento dos reformadores radicais pode ser mais bem compreendido – segundo as indicações dos estudos mais recentes – levando-se em consideração as principais questões conceituais. Entre estas destaca-se a do batismo, do qual os anabatistas (um termo que literalmente significa “rebatizadores”, usado em sentido depreciativo, em primeiro lugar por Zuínglio, para indicar aqueles que repetiram ou realizaram o rito batismal na idade adulta) rejeitam a ministração a crianças com base na ausência de fundamentos sólidos nas Escrituras ou à luz de uma desvalorização geral de ritos e cerimônias. O movimento anabatista professa os ideais de caridade e paz dos primeiros cristãos (ainda que não faltem experiências revolucionárias como a da cidade de Münster), dando vida a comunidades de fiéis que, unidas por um vínculo espiritual, são administradas segundo princípios igualitários, proporcionando, em alguns casos, a comunhão de bens. Atravessado por vertentes distintas, como a milenarista, o anabatismo adquire, sobretudo na Itália – onde a Reforma se desenvolve segundo características próprias devidas, além da particular condição histórica do país, à difusão de várias doutrinas, desde a lição de Erasmo até posições dos principais reformadores, e às instâncias mais vivas de radicalismo, aglutinadas em formas de religiosidade de marcada significação espiritual, como a ligada à figura carismática de Juan de Valdés (c. 1500-1541) –, um perfil antitrinitário sob a orientação de Girolamo Busale (c. 1520-após 1555).




    

      Negação do dogma trinitário: o De trinitatis erroribus de Servet




      Diversas correntes do antitrinitarismo




      Fausto e Lélio Sozzini


    




    A trindade representa, de fato, outro nó teológico espinhoso sobre o qual os radicais se questionam, por um lado, negando a validade do dogma e contestando o seu embasamento na Escritura e, por outro, denunciando seu caráter filosófico indevido, alheio à mensagem autêntica do cristianismo. O debate do século XVI sobre essas questões é desencadeado pela publicação de De trinitatis erroribus (1531) pelo já mencionado Miguel Servet (1511-1553), em que se sustentam a total estranheza do dogma trinitário ao texto bíblico, uma noção emanatista da divindade, da qual deriva a concepção de Cristo como um homem que o Pai encheu de virtudes divinas (o Filho não é Deus por natureza, mas pela graça), e a consideração do Espírito Santo como inspiratio virtutis Dei, que age nos indivíduos, mas não existe fora do homem. Longe de ser um movimento desprovido de diferenciações internas, o antitrinitarismo desenvolve-se de forma capilar no Leste Europeu, onde circulam interpretações com conclusões extremas, tais como as de Jacopo Paleologo (c. 1520-1585) e Ferenc Dávid (c. 1510-1579), que, partindo da ideia da humanidade de Cristo, negam o seu papel de mestre e centro para os fins da salvação, recusando inclusive a sua adoração. Na Polônia, onde o antitrinitarismo se instalou na Igreja em 1565, a superação das principais divergências doutrinárias deve-se à obra do exilado sienense Fausto Sozzini (1539-1604), cujo pensamento se forma sobre a herança de seu tio Lélio Sozzini (1525-1562), também participante daquela diáspora de “heréticos italianos” no centro de um livro já clássico de Delio Cantimori (Eretici italiani del Cinquecento, 1939). A perspectiva antitrinitária de Lélio exposta no artigo intitulado Brevis explicatio in primum Johannis caput (publicado anonimamente em 1568) é o resultado de uma análise crítico-filológica dos lugares do Evangelho de João considerados o fundamento do dogma trinitário. Num raciocínio que lembra os precedentes ilustres de Valla e de Erasmo, Lélio reconstrói, por meio de comparações exatas com outras passagens bíblicas, o sentido autêntico do texto joanino, retirando dele suas conotações mais marcadamente metafísicas. O início do Evangelho de João, a partir do texto fundador do dogma trinitário, torna-se, assim, o lugar onde se narra o início da pregação de Cristo, considerado não o Logos coeterno e consubstancial ao Pai, mas o homem escolhido por Deus para redimir o “mundo” (termo que deve ser entendido não em um sentido cosmológico, mas como uma referência a toda a humanidade) através do ensino da Palavra divina. A recuperação, o desenvolvimento e a defesa dessas conclusões estão no centro da exegese análoga proposta por Fausto em sua Explicatio primae partis primo capitis Johannis, também publicada anonimamente em 1568, enquanto uma interpretação sem precedentes da história do Redentor é apresentada em De Jesu Christo servatore (1594), em que a função soteriológica de Cristo, do qual se destaca a humanidade, não é mais atribuída ao sacrifício da Cruz, mas à ressurreição com a qual Deus manifestou a toda a humanidade o exemplo de vida a ser imitado para alcançar a salvação.




    

      Tolerância e liberdade religiosa




      O De haereticis an sint persequendi de Sébastien Castellion: condenação da perseguição religiosa


    




    A figura de Servet não está ligada exclusivamente ao desenvolvimento do antitrinitarismo do século XVI, mas, com sua condenação à morte proferida pela Igreja calvinista em 1553, ela marca também a intensificação da reflexão sobre as noções de tolerância e liberdade religiosa, que, aprofundada posteriormente em obras fundamentais do pensamento moderno, tais como as de Locke [→ 15, § 2.2] e Voltaire [→ 20, § 1.2], já encontra defensores ardorosos entre os reformadores radicais. Um caso exemplar nesse sentido é representado pelo De haereticis an sint persequendi (1554), do humanista Sébastien Castellion (1515-1563), que expressa a posição do grupo de intelectuais (entre os quais há também outro exilado italiano por motivos religiosos, Célio Secondo Curione [1503-1569]), que se encontrava naqueles anos na cidade de Basel. A tese da obra – um conjunto de passagens em defesa da liberdade de consciência tomadas dos grandes reformadores e dos Pais da Igreja, às quais se juntam alguns textos escritos, sob pseudônimo, por Castellion – consiste na condenação da perseguição religiosa como fruto perverso de um “desejo irracional de pronunciar sentenças que hoje em dia avança cobrindo tudo com sangue”. Para Castellion, trata-se de uma atitude execrável, totalmente contrária à conduta da vida e aos ensinamentos de Cristo, inspirados nos valores do amor ao próximo e do perdão. Num século em que “quem pensa diferente de nós” é considerado “herético” (Castellion, 1997, p. 11), tanto que, dada a grande diversidade de opiniões, para sobreviver é necessário mudar de religião da mesma forma que os viajantes trocam de moeda, o convite de Castellion é recuperar a única “moeda de ouro” corrente em toda parte, a saber, a fé em Deus Pai, Filho e Espírito Santo e a aceitação da mensagem contida nas Escrituras, tolerando mutuamente as diferentes posições com relação à trindade, à predestinação, ao livre-arbítrio (cuja definição não é considerada necessária para os propósitos da salvação) e recusando condenar “imediatamente a fé dos outros, se ela for fundada em Cristo” (idem, pp. 15-16).




    4. O Renascimento político




    4.1 Repúblicas e principados: Nicolau Maquiavel




    O pensamento do século XVI é caracterizado por uma grande atenção aos problemas relacionados à atividade política: desde o papel e as possibilidades de ação dos indivíduos, as leis que regulam a vida e a decadência dos Estados, as diferentes formas de governo, até a natureza e os limites do poder. Na Europa, o pano de fundo dessas questões é o processo de nascimento do Estado moderno; na Itália, é antes de mais nada a grave crise que afeta a península, que então se tornara refém de potências estrangeiras.




    

      A figura e a importância de Maquiavel




      Os Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio




      Os Ghiribizzi a Giovan Battista Soderini e a teoria da "correspondência"




      A comprovação é dada pela conformidade do temperamento (fixo) do indivíduo para o curso (mudando) do tempo


    




    Uma das figuras mais polêmicas, objeto de uma longa e variada fortuna destinada a marcar a cultura europeia desde meados do século XVI até o século XX, e sobre a qual a crítica continua a questionar-se sem cessar, dando origem a interpretações muito variadas, Nicolau Maquiavel (1469-1527) é, em primeiro lugar, um político florentino, engajado, de 1498 a 1512 (ano da queda da República e do retorno da família Medici a Florença), como secretário da Segunda Chancelaria e dos Dez da Liberdade e Paz, em muitos e importantes cargos diplomáticos e militares. Maquiavel associa à “longa experiência das coisas modernas”, adquirida através disso, “a lição contínua das [coisas] antigas” (Dedica del Príncipe a Lorenzo di Piero de’ Medici [2]), assimilada graças a uma cultura cujos intérpretes definiram diferentemente a natureza e os limites, destacando, por um lado, o conhecimento dos clássicos e o interesse pelas questões literárias, históricas e filosóficas e indicando, por outro, a sua origem indireta, mediada por uma relação mais estreita com a tradição vulgar dos séculos XIV e XV. É certo que sobre a escrivaninha de sua villa di Sant’Andrea, em Percussina, para onde se retirou depois de perder seus cargos públicos e depois de se envolver, sofrendo até a tortura, na repressão da conspiração contra os Medici, de Agostino Capponi e Pietro Paolo Boscoli, nasceram duas das obras mais influentes do pensamento político moderno, O príncipe e Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Maquiavel confronta-se desde seus primeiros ensaios com o tema da ação política e as razões de seu sucesso, questionando – como acontece nos Ghiribizzi a Giovan Battista Soderini (1506), um rascunho de uma carta talvez nunca enviada – o porquê de “operações diferentes”, exemplificadas pela maneira oposta de proceder de dois grandes capitães como Aníbal e Cipião, um pérfido e cruel, o outro humano e piedoso, “às vezes agirem de forma tanto benéfica quanto maléfica” (Ridolfi & Ghiglieri, 1970, p. 73). A resposta a essa questão está na natureza humana e em sua forma de interagir com os “tempos” e a “ordem das coisas”, ou seja, com as múltiplas circunstâncias que os indivíduos precisam enfrentar. A natureza dotou os homens de temperamentos engenhosos e diferentes, mas cada indivíduo possui uma única determinação fundamental que define seu caráter e suas ações: incapaz de compartilhar diferentes sagacidades e fantasias, o homem sozinho, “de acordo com sua própria inteligência e imaginação, se governa”. Contrariamente, dos “tempos” deve-se dizer que, “universal e particularmente, muitas vezes mudam” (idem, p. 73). Num quadro marcado por tal alteridade, se o bom ou o mau êxito das ações humanas é determinado pela confrontação com a época – “aquele é feliz por encontrar a sua própria maneira de proceder em relação ao tempo, e aquele outro, ao contrário, é infeliz por divergir, com suas ações, do tempo e da ordem das coisas” (idem, p. 73) –, as chances de sucesso da ação política são reduzidas e acabam coincidindo com o único momento em que as características fixas e definidas do temperamento humano se conformam às qualidades das situações históricas. Quando a mudança dos tempos necessariamente ocorre, e a ela não corresponde uma mudança na conduta do indivíduo, visto que os homens têm “visão curta” e são incapazes de “comandar sua natureza”, a felicidade torna-se infelicidade, e o sucesso, ruína (idem, p. 73). Situados em condições diferentes de sua inclinação natural, nem Aníbal, nem Cipião, nem qualquer outra pessoa – já que “não se encontram” esses “sábios” capazes de comandar “as estrelas e os destinos”, como quer o ditado atribuído a Ptolomeu (idem, p. 73) – poderiam ter obtido as vitórias e os triunfos que realmente alcançaram.




    

      O Príncipe




      Uma análise em nome do realismo político




      A força do leão e a astúcia da raposa




      A força avassaladora da fortuna


    




    Os Ghiribizzi oferecem coordenadas gerais que irão reaparecer, ainda com algumas modificações, nas obras principais, a começar pelo panfleto De principatibus, segundo o título latino usado por Maquiavel na famosa carta a Francesco Vettori, de 10 de dezembro de 1513. Embora representando um documento importante, essa carta não nos permite, por si só, estabelecer com certeza o momento da redação do texto, um problema que ainda é objeto de discussão pela crítica maquiaveliana. A pequena obra, dedicada a Lorenzo di Piero de’ Medici, sobrinho de Giovanni, papa Leão X (embora inicialmente pareça que Maquiavel tenha pensado em Giuliano, irmão do papa, como destinatário), consiste em 26 capítulos e examina os diferentes tipos de principado, as formas como esses principados são adquiridos, o problema das milícias (Maquiavel critica as milícias mercenárias enquanto elogia os exércitos próprios), a figura do príncipe e suas qualidades, concluindo com o convite aos Medici para libertar a Itália dos estrangeiros e constituir um Estado unitário. Um dos aspectos mais relevantes da obra é o realismo político que orienta sua análise, segundo o princípio de que é “mais conveniente ir direto à própria verdade da coisa do que à imagem dela” (O príncipe, cap. XV, [3]). Sobre essas bases, Maquiavel repensa a questão tradicional das virtudes do príncipe, não mais definidas segundo os valores da moralidade ou da religião, mas ditadas por uma lógica interna à ação política, “onde é necessário, querendo um príncipe se manter, aprender a poder ser não bom e a usar isso conforme a necessidade” (O príncipe, cap. XV, [6]). O terreno sempre acidentado sobre o qual se movem e a tendência dos homens a cometer más ações – “isso geralmente pode ser dito dos homens que são ingratos, volúveis, simuladores e dissimuladores, eles se furtam aos perigos, ávidos em lucrar” (O príncipe, cap. XVII, [10]) – exigem que o príncipe assuma, em sua prática política, a aparência do centauro Quíron, sabendo “bem usar a besta e o homem”, isto é, fazendo uso de “força” quando o governo das “leis” não é mais suficiente. Para tirar o máximo proveito de seu componente “bestial”, o príncipe deve aprender a alternar, com base nas circunstâncias, a força do “leão” com a astúcia da “raposa”, sabendo que em alguns casos ele deve “ser grande simulador e dissimulador” (O príncipe, cap. XVIII, [2-4, 7, 11]). De acordo com esses preceitos, cuja radicalização está na base da imagem sulfurosa de Maquiavel como conselheiro pérfido dos tiranos difundida pelo antimaquiavelismo, o príncipe deve saber lidar com as implicações da fortuna, qualificada como um “rio em momento de cheia” ao qual a virtude tenta resistir limitando sua força avassaladora com uma ação prudente e repentina, da qual poucos são capazes. O príncipe também é aconselhado a adotar uma atitude ousada e “impetuosa”: “porque a fortuna é mulher, e é necessário, para submetê-la, bater nela e maltratá-la” (O príncipe, cap. XXV, [26]).




    

      O “conhecimento de histórias” e a imitação política




      Caráter exemplar da história romana




      Tratado acerca das repúblicas desde a fundação até o declínio




      Não concordância, mas conflito regulado, a base da liberdade romana




      As Istorie fiorentine: a má administração dos conflitos civis


    




    A práxis política está repleta de inúmeras dificuldades e sempre exposta ao risco de fracasso, mas isso não significa que o homem não possa se comprometer, num esforço contínuo, na busca e na aplicação daqueles princípios úteis “para ordenar as Repúblicas, manter os Estados, para governar reinos, ordenar a milícia e para administrar a guerra, para julgar os súditos, para aumentar o império” (Discorsi, livro I, Proemio A [6]). Essa necessidade é atendida pelo “conhecimento de histórias”, que, para Maquiavel, precisa deixar de ser um simples motivo de deleite e admiração e passar a ser considerado pelo seu valor paradigmático, como um objeto de imitação na esfera política, reconhecendo o caráter uniforme da natureza, cujos elementos, assim como os homens, sempre conduzem “de uma mesma maneira”, tanto na Antiguidade como na Modernidade. Essas avaliações estão relacionadas ao caráter exemplar e útil do caso de Roma no centro da análise dos Discursos, uma obra vasta e complexa, provavelmente composta em um período longo (o material sobre as repúblicas, provavelmente recolhido ante res perditas e mencionado no segundo capítulo de O príncipe), também a pedido dos amigos dos Orti Oricellari, com os quais Maquiavel provavelmente havia passado a se relacionar entre 1515 e 1517. O tratado, cuja rica articulação interna (que, em alguns casos, deixa espaço às opções teóricas mais díspares) dificulta qualquer síntese global, é organizado em três livros seguindo de forma bastante livre. No primeiro livro, sobre Lívio, são narrados os acontecimentos da política interna, segundo uma disposição temática; o segundo trata da política externa, ao passo que o terceiro, as ações individuais dos grandes líderes romanos. Entre as questões de maior interesse estão aquelas tratadas nos primeiros 18 capítulos do primeiro livro, nos quais, em um raciocínio substancialmente compacto, é exposto um tratado acerca das repúblicas desde a fundação até o declínio. São famosas as páginas dedicadas à teoria polibiana da anacyclosis, ou seja, o “círculo em que todas as repúblicas são governadas e governam” (Discorsi, I, 2, [24]), da qual se recupera o esquema geral, que prevê a passagem das três formas de governo direto às degenerações correspondentes (do principado à tirania, do governo dos ottimati à oligarquia, do estado popular à licença), mas com o esclarecimento – ditado pela concepção naturalista de Estados como “corpos mistos” que, de forma análoga aos homens, “corpos simples”, estão condenados ao declínio – segundo o qual “nenhuma república pode ter tanta vida a ponto de passar muitas vezes por essas mutações e permanecer em pé” (Discorsi, I, 2, [24]). Sobre o problema da decadência inerente às formações políticas, abordado nos capítulos XVII-XVIII do primeiro livro (em que trata da possibilidade de manutenção de uma estrutura institucional livre em uma cidade corrupta), Maquiavel volta a refletir também na abertura do terceiro livro, sugerindo a oportunidade, para que “uma seita ou uma república tenha uma vida longa”, de renovar suas “ordens”, trazendo-as de volta “para os seus princípios” (Discorsi, III, 1, [6]). Para que isso seja possível, diminuindo o ritmo, mas não evitando a “morte” dos corpos políticos, é necessário que estes sejam dotados de uma estrutura institucional sábia, no caso de Roma identificada com o governo misto, formado também graças aos “tumultos” entre os “humores” “do povo” e dos “grandes”, que levaram à criação do “tribunal da Plebe”. Afastando-se de uma longa tradição que via na harmonia o fundamento da estabilidade política, Maquiavel identifica na “desunião” entre a Plebe e o Senado, e na sua regulamentação em instituições capazes de manter viva a dialética civil, a garantia da “liberdade romana”. O caso de Florença é bastante diferente, como mostram não apenas os Discorsi, nos quais os acontecimentos da cidade toscana são delineados minuciosamente como uma contraparte negativa do modelo romano, mas também muitas páginas das Istorie fiorentine (compostas por ordem do cardeal Giulio de’ Medici, posteriormente papa Clemente VII, entre 1520 e 1525), nas quais as “graves e naturais inimizades que existem entre os homens do povo e os nobres” são descritas em seus resultados destrutivos, devido a uma gestão incorreta das “discórdias civis”, resolvidas não discutindo, mas combatendo, não por lei, mas com o sangue e o exílio (Istorie fiorentine, III, 1).




    A grandeza de Roma reside na bondade de suas instituições, não apenas daquelas que surgiram por “acaso” e “acidentalmente”, como o “tribunal da Plebe”, mas também daquelas devidas à sabedoria de seus primeiros “governantes”, como Rômulo e, sobretudo, Numa Pompilius, que, para Maquiavel, tem o grande mérito de ter reduzido um “povo feroz” à “obediência civil”, recorrendo à religião “como algo absolutamente necessário para manter uma civilização” (Discorsi, I, 11, [3]). Cuidadosamente organizado em ritos e cerimônias de importante valor civil, o sentimento religioso, enraizado no temor a Deus, torna-se um poderoso vínculo político, capaz de gerar uma profunda conexão entre as instituições e as convicções dos cidadãos, movendo as mentes, persuadindo à ação (também militar, conforme confirmado no tratado sobre a Arte da guerra publicado em 1521), convencendo as pessoas a obedecer, isto é, criando o consenso necessário para garantir a força e a estabilidade de um Estado. Também nessa conjuntura não falta uma comparação com os tempos modernos, que se resolve na afirmação da superioridade da religião antiga: o desaparecimento do amor pela liberdade, tão vivo entre os antigos, deve-se à religião cristã que, promovendo a ética do “ócio”, da “humildade” e da “abjeção”, “enfraqueceu o mundo dando-o como presa a homens celerados” (Discorsi, II, 2, [34]).




    4.2 “É um grande erro falar sobre as coisas do mundo indistintamente”: Francesco Guicciardini




    

      A Storia d’Italia


    




    Catorze anos mais jovem que Maquiavel – a quem também estava pessoalmente ligado, como testemunha uma animada troca de cartas que remonta a 1521, e com cujo pensamento ele realiza um confronto cuidadoso que resulta nas Considerações em torno dos discursos do Maquiavel de 1530 –, Francesco Guicciardini (1483-1540) é membro de uma das famílias mais proeminentes de Florença. Depois de estudar direito e exercer a advocacia, dedicou-se à carreira política, primeiro como embaixador na Corte espanhola de Fernando O Católico entre 1511-1513, depois como funcionário leigo da Igreja; foi governador de Modena e Reggio, tornando-se presidente da Romagna em 1524, até cumprir a delicada função de conselheiro de Clemente VII nos anos anteriores ao dramático evento do saque de Roma (1527). Por fim, retirou-se para a vida privada quatro anos após a morte do papa, para se dedicar à escrita da obra responsável por sua fama até o século XIX: a imponente Storia d’Italia. Guicciardini entrelaça a vida pública com um trabalho assíduo de escrita que, concebido como prática essencialmente privada (nenhum de seus textos viu a luz durante a sua vida), assume formas muito diversas, tendo seus principais núcleos na reflexão sobre o homem, a política e a história.




    

      O Dialogo del reggimento di Firenze




      O governo misto, a melhor forma de regimento


    




    A formulação mais madura da concepção política de Guicciardini, ditada por uma profunda meditação sobre os conturbados acontecimentos florentinos, pode ser encontrada no Dialogo del reggimento di Firenze, composto entre o verão de 1521 e janeiro de 1526. A obra, dividida em dois livros, relata as discussões ocorridas após a expulsão dos Medici (1494) entre quatro interlocutores: Piero Guicciardini, pai do autor; Piero Capponi, expoente da corrente conservadora do partido ottimato; Paolantonio Soderini, apoiador de Savonarola; e o velho Bernardo del Nero, político ligado ao regime Medici e então obrigado a se retirar da vida pública, que, na ficção do Dialogo, é o porta-voz da posição guicciardiniana. Depois de ter especificado – quase em uma observação metodológica válida para todo o raciocínio – como Bernardo adquiriu uma “prudência singular” em “assuntos públicos e civis” não de “livros de filósofos”, mas “com experiência e ações, que é a verdadeira forma de aprender” (Guicciardini, 2006, livro I, p. 24), o primeiro livro traça uma comparação, conduzida segundo o critério de efeitos – “ao compararmos um governo e outro, não devemos considerar tanto de que espécie eles sejam, mas que efeitos eles produzem, para dizer que um governo melhor ou menos ruim é o que tem efeitos melhores e ou menos ruins” (idem, p. 33) –, entre o já então decaído Estado de Medici, do qual Capponi e Soderini destacam o caráter despótico, e o nascente governo popular, que, na resposta de Bernardo, também aparece caracterizado por muitos defeitos, “talvez cada vez mais graves” do que os da estrutura política anterior. Com base nisso, o segundo livro objetiva definir a melhor forma de “regime” para Florença, identificada (de acordo com as coordenadas teóricas já destacadas no juvenil Discorso di Logrogno) em um governo misto (inspirado, em contraposição a Maquiavel, pelo modelo veneziano), cujas instituições principais são: o Grande Conselho, que, composto por todos os homens “hábeis” para assumir cargos públicos, tem a tarefa de distribuir quase todos “os cargos, honras e dignidade” e aprovar as leis; o Gonfaloneiro perpétuo (exemplificado pelo doge veneziano), expressão da instância monárquica, devidamente limitado pelas leis, de um “senhor”, ou melhor, de um “artífice amoroso e fiel”, capaz de equilibrar, por meio de sua ação de governo constante, a curta duração das demais magistraturas; o Senado vitalício, que, reunindo 150 dos melhores florentinos pela qualidade e pela experiência política, tem a tarefa de “deliberar acerca das coisas importantes” do Estado, numa ação de mediação entre o componente popular do Grande Conselho e aquele autoritário do gonfaloneiro.




    

      Ricordi, o primeiro verdadeiro livro de aforismos da Europa moderna




      O modelo da discrição


    




    A temática política – inserida em uma reflexão que, se amplia, por um lado, seus horizontes temáticos, condensa-se, por outro, na forma reduzida de um microtexto – também atravessa Ricordi, “o primeiro verdadeiro livro de aforismos da Europa moderna” (Ruozzi, 1994, p. 242), a cuja escrita Guicciardini se dedica por quase 20 anos. Os primeiros (e poucos) “caprichos” recolhidos em dois cadernos durante a estada espanhola são seguidos, de fato, por três edições (assinaladas com as letras A, B, C, baseadas nas investigações filológicas de Michele Barbi e Raffaele Spongano) com as quais, a partir de considerações esparsas, o texto assume o aspecto de uma obra autônoma: a primeira versão (A), anterior a 1525, é composta por 161 máximas; a segunda (B), modificada e ampliada, data de 1528; a terceira (C), de 1530, é finalmente composta por 221 textos. Na escrita, as múltiplas questões políticas – desde a ação individual (analisada em C 31 através do exemplo maquiavélico de Fábio Massimo) sempre submetida ao “grande poderio” da fortuna (C 30), até a forma de governo a ser evitada para Florença (com a crítica da ambição da tendenciosa classe dos ottimati florentina tematizada em C 212), até a figura do tirano e a descrição de seu ambiente (C 98-103) que restringem a obra guicciardiniana a uma fortuna particular nas cortes europeias dos séculos XVI e XVII – são acompanhadas por um juízo lúcido e desencantado sobre os homens, as paixões e os estados de espírito de que são vítimas, bem como de uma avaliação criteriosa dos limites do conhecimento humano e daquelas ciências, como a filosofia e a teologia, que, em sua pretensão de escrutinar “coisas acima da natureza”, acabam dizendo “mil loucuras”, pois “os homens estão nas trevas das coisas” (C 125). Disso e do caráter mutável e caótico da realidade que não se pode eliminar, advém a rejeição dos argumentos conduzidos “indiscriminada e absolutamente e, por assim dizer, via de regra”, aos quais Guicciardini opõe o modelo da discrição, um saber (diferente do livresco) feito de experiência e intuição, capaz de interpretar “distinção e exceção” que, “devido à variedade das circunstâncias”, pertencem a todas as “coisas do mundo” (C 6).




    A impossibilidade de formular juízos gerais com valor normativo também investe a concepção guicciardiniana da história, privada, em um raciocínio de sabor antimaquiaveliano, de sua exemplaridade, como acontece na memória C 110, na qual o erro daqueles que “a cada palavra mencionam os Romanos” reside na incapacidade de apreender a irredutível diversidade das situações históricas individuais que torna a imitação na esfera política um princípio inaplicável, equivalente a “querer que um burro faça o percurso de um cavalo”. Assim, em outra famosa recordação, a máxima bíblica segundo a qual “tudo o que foi para o passado e está no presente ainda será no futuro” é corrigida pela constatação da mudança contínua dos “nomes” e da “superfície das coisas”. O que torna impossível para “aqueles que não têm olho bom” deduzir critérios consistentes de julgamento e ação (C 76).




    




    4.3 Thomas Morus e o (re)nascimento da utopia




    

      De optimo reipublicae statu deque nova insula Utopia: nasce um novo gênero literário




      Análise cuidadosa da dramática situação socioeconômica da Inglaterra


    




    No mesmo ano em que Erasmo publica seu Institutio principis christiani (1516), um “livrinho realmente de ouro” é publicado em Louvain, assinado por um querido amigo do humanista de Rotterdam, Thomas Morus (1477/1478-1535). Personalidade marcada por uma intensa religiosidade cristã e um forte senso de rigor, figura proeminente na vida cultural e política inglesa, Morus torna-se chanceler do reino em 1529, mas cai em desgraça por não ter aprovado a conduta de Henrique VIII na separação de Catarina de Aragão, é encarcerado na Torre de Londres e finalmente condenado à forca por não ter assinado o Ato de Sucessão. É de sua autoria o De optimo reipublicae statu deque nova insula Utopia, uma obra que, através do neologismo bem-sucedido que aparece no título – Utopia, do grego οὐ (não) e τόπος (lugar), literalmente “Lugar que não existe” ou “Lugar nenhum” –, acabará nomeando todo um gênero literário. De fato, a narrativa sobre o regime da ilha imaginária visitada pelo marinheiro Raffaele Itlodeo inaugura uma nova temporada para aquela tradição de pensamento que, inspirada em motivos platônicos, tem seu ponto central na teorização de um modelo político que não existe na realidade, mas se apresenta como ideal pelos critérios de racionalidade, equidade e paz que o regem. Apesar do caráter fantástico dos acontecimentos utópicos, a mensagem política de Morus origina-se de uma análise cuidadosa da dramática condição econômica e social da Inglaterra de sua época, como mostra o primeiro dos dois livros que compõem a obra, inteiramente dedicado a discutir os principais problemas do país. A discussão é desencadeada pelo severo julgamento dos enforcamentos por furto, que se tornaram numerosos na Inglaterra e que, além de configurarem o abuso de uma prática cruel, injusta e inútil (por ser ela incapaz de dissuadir quem não tem comida de roubar), são o sintoma mais evidente de um sistema social doente, em que nobres ociosos consomem o fruto do trabalho de outras pessoas e, rodeando-se de “uma multidão infinita de preguiçosos” que, uma vez mortos os senhores, não são capazes de obter nenhum outro emprego, contribuem para aumentar, juntamente com os soldados ineptos para o trabalho por causa das deficiências sofridas na guerra, o número de ladrões e vagabundos. Grande parte das classes camponesas e artesãs também está condenada a esse destino miserável, reduzida à pobreza pelo fenômeno das enclosures (o fechamento e a conversão das terras cultivadas em pastagens), que destruiu a economia rural e a transformou em um “oligopólio” o comércio de lã.




    

      Uma sociedade ideal feliz




      Necessidades atendidas com seis horas de trabalho por dia




      Ausência de propriedade privada


    




    Na Europa dividida pelo desejo de dominação dos soberanos – surdo aos apelos da filosofia – e que se tornara o reino dos homens mesquinhos, escravos do dinheiro – considerado “a medida de todas as coisas” –, Morus expõe seu projeto de reforma por meio da narrativa, detalhada e realista, de uma sociedade ideal feliz, onde “poucas leis governam com muita eficácia, de forma que não falte reconhecimento ao mérito e todos vivam em abundância na distribuição da riqueza” (Morus, 1981, pp. 146-147). Os utópicos povoam cidades “grandes e magníficas”, rodeadas por grandes campos, reunidos em grupos familiares que administram o poder com um sistema eletivo, cuja autoridade máxima é a do “líder supremo” em mandato vitalício, mas sujeito a deposição em caso de suspeita de ambição de tirania. A gestão do trabalho é particularmente importante: todos, homens e mulheres, se dedicam à agricultura e, ao mesmo tempo, aprendem outra arte de acordo com suas inclinações naturais. Ao contrário do que acontecia na Inglaterra descrita por Morus, na utopia não há quem não se dedique à sua profissão, e o ócio é decididamente combatido. Dessa forma, uma jornada de trabalho de apenas seis horas diárias garante o atendimento integral das necessidades da população e permite que todos possam dedicar seu tempo livre a atividades meritórias, como os estudos de humanidade. Aqueles que pretendem dedicar toda a sua existência a tais estudos estão dispensados do trabalho, mas, caso se revelem inadequados, devem ser reenviados às atividades manuais, podendo também acontecer que entre os que costumam realizar os ofícios surja alguém inclinado à boa literatura. Os frutos do trabalho são repartidos em estabelecimentos especiais, de onde os chefes de família retiram o necessário, sem pagar em dinheiro nem deixar qualquer mercadoria para troca. A ausência de propriedade privada e a abundância de recursos garantem que ninguém se torne “ávido e voraz”, entregando-se à soberba, vício desconhecido dos utopianos, que também desconhecem a pobreza e a mendicância. Consequentemente, o ouro e a prata não têm um valor particular, mas, usados para a produção de “mictórios e vasos para toda a sujeira”, bem como tiaras, anéis e correntes para serem usados como um sinal distintivo por escravos e homens que se mancharam de crimes graves, são considerados, antes de mais nada, “um símbolo de vergonha” (Morus, 1981, pp. 196-198). Em sua conduta, os habitantes da Utopia seguem uma ética baseada na busca do prazer “bom e honesto”, considerando a virtude como “viver de acordo com a natureza”, e professam uma religião que inclui dois princípios fundamentais compatíveis com o cristianismo: a imortalidade da alma e a existência de recompensas e punições sobrenaturais.




    

      Sucesso italiano e europeu da obra


    




    O pequeno livro de Morus teve um sucesso europeu imediato, que inclui também a Itália, onde se dão a divulgação da Utopia por Ortensio Lando (c. 1512-c. 1558) e a impressão em Veneza em 1548 por Anton Francesco Doni (1513-1574), em cuja obra Mondi (1552) inclui também um breve diálogo utópico intitulado O mundo sábio e louco. As sugestões do texto de Morus chegam, como veremos, até o frei calabrês Tommaso Campanella (1568-1639), que ilustrará seu modelo de sociedade ideal em uma de suas obras mais conhecidas, a Cidade do Sol [→ § 5.3].




    4.4 Jean Bodin e o pensamento político na França do século XVI




    Durante o século XVI, a reflexão política na França centra-se na definição das características e prerrogativas da monarquia e nos perigos da tirania, conduzindo a uma nova formulação do conceito de soberania que encontrou em Jean Bodin o seu maior teórico.




    

      Claude de Seyssel




      Religião, justiça, polícia: três freios sobre o poder absoluto do rei


    




    Em 1515, o jurista, político e bispo da Saboya Claude de Seyssel (c. 1450-1520), ex-conselheiro de Carlos VIII e Luís XII, conclui a obra em cinco partes La Monarchie de France (publicada em 1519), dedicando-a ao novo soberano Francisco I. Depois de identificar a monarquia como o melhor regime político – da mesma forma que está provado, por razões divinas e humanas, naturais e políticas, que em todas as coisas é necessário se voltar a um único chefe e que a existência de vários líderes é perniciosa –, Seyssel discute a monarquia francesa identificando a principal razão de sua preservação e possível expansão no fato de que na França o poder absoluto do rei é regulado e limitado por três freios: a religião, que, se seguida pelo soberano, o impede de realizar atos tirânicos; a justiça, que na França tem grande autoridade graças aos parlamentos; e a polícia, isto é, as principais leis e ordenanças do Estado, que o rei não pode transgredir se não quiser se expor à desobediência de seus súditos.




    

      Urgência da reflexão política em um contexto de amargos conflitos religiosos e crise da autoridade real




      Os monarcômacos: teoria da resistência ao soberano que se torna tirano




      A publicidade dos huguenotes contra a tirania


    




    A crise da autoridade real após a morte acidental de Henrique II (1559) e a ascensão ao trono de dois reis crianças, Francisco II (que morre após apenas um ano de reinado) e Carlos IX (rei nos anos 1560-1574, ao lado da mãe Catarina de’ Medici na qualidade de regente), combinadas com o agravamento dos conflitos religiosos entre católicos e huguenotes (como são chamados os calvinistas franceses) que cobrem o país de sangue por quase meio século, impõem uma nova urgência à meditação sobre questões políticas. No rescaldo da trágica Noite de São Bartolomeu (24 de agosto de 1572), quando, por ocasião do casamento conciliatório entre Margarida de Valois (a rainha Margot) e o huguenote Henrique de Navarra, os líderes da facção reformada, junto com milhares de fiéis, são mortos em Paris – entre os quais o filósofo Pierre de la Ramée (o massacre estende-se nas semanas seguintes ao resto da França) –, um grupo de pensadores huguenotes, mais tarde chamados de monarcômacos – conforme a expressão cunhada com sentido pejorativo por William Barclay (c. 1546-1608) –, formula uma teoria política de resistência ao rei que se torna tirano, insistindo em argumentos diferentes. O jurista François Hotman (1524-1590), em sua Francogallia (1573), atribui ao povo a autoridade de eleger e destituir reis, graças à análise histórica das antigas instituições francesas. No Du droit des Magistrats sur leurs sujets (1574), o discípulo de Calvino Théodore de Bèze (1519-1605) distingue a população em cidadãos particulares, magistrados inferiores e magistrados que têm a tarefa de restringir o poder soberano através dos Estados Gerais, demonstrando a legalidade da oposição ao tirano usurpador (ex defectu tituli, segundo a classificação de Bartolo de Sassoferrato) por todos os súditos políticos e ao rei legítimo tornado tirano (ex parte exercitii) pelos magistrados. O tratado Vindiciae, contra tyrannos (1579), assinado por Stephanus Junius Brutus (um pseudônimo sob o qual se escondia Hubert Languet, ou Philippe Duplessis-Mornay, ou ambos), reflete sobre a existência de dois pactos, um entre Deus e o povo, o outro entre o povo e o soberano, argumentando que se, por orgulho, o rei viola esse acordo, ele se transforma em um tirano, perdendo, assim, a obediência de seus súditos.




    

      O Discours de la servitude volontaire de Étienne de La Boétie




      Os homens voluntariamente se submetem à tirania




      A liberdade, uma condição natural cuja memória é entorpecida pelo costume


    




    No contexto das publicações huguenotes desses anos é lançado, primeiro na forma de trechos retrabalhados e incluídos na Réveillematin des François, et de leurs voisins (1574), em seguida novamente de forma anônima, mas em uma versão integral na coletânea Mémoires de l’Estat de France sous Charles IX (1577), o Discours de la servitude volontaire de Étienne de La Boétie (1530-1563), provavelmente composto em meados do século. Amigo fraterno de Montaigne [→ § 2.5], que lhe dedica o ensaio De l’Amitié (I, 28) – no qual, aventando uma publicação do panfleto nos Ensaios (o que nunca aconteceu por razões políticas), Montaigne tenta isentar o texto do amigo das interpretações da parte reformada –, La Boétie aborda o tema da tirania ao esclarecer de forma preliminar sua posição sobre a vexata quaestio quanto à melhor forma de governo entre aquelas possíveis, das quais retira a monarquia, pois lhe parece difícil acreditar que “há algo público em um governo onde tudo é de um só” (La Boétie, 1996, p. 15). O artigo enfoca um fato “surpreendente”, mas ao mesmo tempo “comum”, que é a tendência dos homens a esquecer a liberdade em que nasceram para se submeterem voluntariamente, como se estivessem “fascinados” e “enfeitiçados pelo nome daquele”, ao jugo da tirania, cuja única força reside no mesmo poder que lhe é atribuído pelos seus súditos (idem, p. 15). Por essa razão, para se libertar desse domínio injusto, não é necessária uma resistência armada ao tirano, que “se desfaz por si mesmo”, desde que “o país não aceite ser escravizado” (idem, p. 25), exatamente como um “colosso” destinado a desabar sob seu próprio peso uma vez que sua base tenha sido removida (idem, p. 33). Homens que se abandonam à “obstinada vontade de servir” traem assim as intenções da natureza, que “nos criou e nos moldou a todos segundo um único molde”, para que pudéssemos nos reconhecer como companheiros ou antes irmãos (idem, pp. 34-35). A natureza, mesmo que tenha distribuído seus dons de maneira diferente, não o fez para alimentar diferenças e conflitos sociais, mas para nos unir em um vínculo mútuo de afeto, tendo “alguns a possibilidade de prestar ajuda e os outros a necessidade de recebê-la” (idem, p. 37). A liberdade e a vontade de defendê-la são condições naturais que o costume suprimiu, habituando os homens a “engolir o veneno da servidão sem achá-lo amargo” (idem, p. 51), enquanto a tirania é o oposto de como se pode imaginar Deus e sua infinita bondade.




    

      O partido dos politiques




      Jean Bodin


    




    Na grave crise política e religiosa que assola a França, dividida pelo extremismo huguenote e pelo fanatismo católico da Ligue (liderada pela família Guisa), forma-se o partido dos politiques, que visa à resolução do conflito religioso e à restauração da paz por meio da consolidação da autoridade monárquica. O jurista Jean Bodin (1529-1596) também se filia a essa corrente – influenciada pela cultura italiana, de cuja difusão na França fazem parte alguns intelectuais ativos na Corte (por exemplo Jacopo Corbinelli, promotor de uma edição de Ricordi de Guicciardini [→ § 4.2] com um forte recorte político). Considerado por muito tempo um pensador essencialmente político, autor da obra fundamental para o desenvolvimento do conhecimento nesse campo intitulada Les six livres de la République (= République, 1576), Bodin tem sido objeto de uma leva de estudos que vêm enriquecendo a profundidade filosófica e o caráter unitário de sua produção variada e complexa. Depois de um período passado em Toulouse, onde completa seus estudos jurídicos, empreendendo uma carreira acadêmica – são dessa época a tradução latina da Cynegetica de Oppiano (1555) e a Oratio de instituenda in Republica juventute (1559), nas quais a atenção prévia aos riscos de divisões em questões religiosas é acompanhada da proposta de uma educação pública de cunho humanista –, por volta de 1561, Bodin muda-se para Paris, onde assume o cargo de advogado do Parlamento. Em 1566 foi publicado o Methodus ad easym historiarum cognitionem (uma segunda edição, caracterizada por inúmeros acréscimos, é publicada em 1572), uma obra abrangente que estuda a história como fonte do direito universal, pois é justamente da história que “se extraem os costumes dos povos e a fundação dos Estados, seu desenvolvimento, seus sistemas, suas vicissitudes e seu desaparecimento – tudo da maior importância para discernir as leis da melhor maneira” (Methodus ad easym historiarum cognitionem, Carta de dedicatória a Jean Tessier).




    

      A République


    




    No centro da conturbada vida política francesa – a partir de 1571 presta serviço ao duque de Alençon, irmão mais novo do rei Carlos IX –, em 1576 Bodin publica a obra à qual sua fama é mais associada, a já mencionada République. Escrita em francês para facilitar sua ampla difusão (a tradução latina, do próprio Bodin, será publicada em 1586), ela propõe uma solução para as dramáticas condições nas quais o país se encontra – país este que é descrito, através de uma imagem clássica, como um navio atormentado por uma terrível tempestade. Segundo Bodin, a situação torna-se ainda mais grave pelo confronto entre duas facções opostas: os seguidores do ímpio Maquiavel (Bodin tem uma relação bastante complexa com o pensamento do secretário florentino), que “ensinam os princípios das regras da injustiça para afirmar o seu poder de forma tirânica”, e os partidários da “liberdade popular”, que pretendem suscitar “os súditos à rebelião contra os seus princípios naturais, abrindo as portas àquela anarquia pior que qualquer tirania do mundo”. Contra essas duas facções, que, de maneiras diferentes, mas por meio de um mesmo “desconhecimento das leis da política”, colocam em perigo a vida do Estado, Bodin ilustra, na République, os princípios fundamentais de sua “ciência política” (République, Carta de dedicatória aa Monsenhor Du Faur, senhor de Pibrac).




    

      A definição de Estado




      Uma nova concepção da soberania




      O caráter absoluto da soberania


    




    O primeiro livro da obra começa com a famosa definição do Estado como “governo justo que se exerce com poder soberano sobre as diferentes famílias e sobre tudo o que elas têm em comum” (République I, 1) e tem seu ponto central no oitavo capítulo, em que expõe uma concepção inovadora de soberania, identificada com “aquele poder absoluto e perpétuo que é próprio do Estado” (République I, 8). Bodin passa a esclarecer os pontos principais da sua posição, ilustrando, sobretudo, em que sentido a soberania deve ser considerada perpétua: pode ocorrer que alguns súditos sejam investidos de poder soberano por um determinado período; estes, sejam oficiais de baixo ou alto escalão, não devem ser considerados príncipes soberanos, mas meros guardiões temporários da soberania, que não consiste simplesmente no exercício do poder, mas no seu exercício perpétuo, ou seja, tem uma duração igual a toda a vida de quem o detém. Em segundo lugar, é necessário explicar o caráter absoluto da soberania, que, para Bodin, não é propriamente assim se for limitada por obrigações e condições, “a menos que tais condições sejam as leis de Deus e da natureza” (République I, 8). Operando de forma independente e autônoma no que diz respeito às normas humanas e civis, o soberano é legibus solutus, e seu poder se expressa plenamente na gestão da atividade legislativa: quem é soberano, de fato, “não deve de forma alguma estar sujeito ao comando de outrem, e deve ser capaz de aplicar a lei aos seus súditos, e eliminar ou cancelar palavras inúteis substituindo-as por outras. Isso não pode ser feito por aqueles que estão sujeitos às leis ou por pessoas que exercem o poder sobre ele”. O soberano permanece vinculado às “leis naturais e divinas” (às quais se acrescentam “as justas convenções e os acordos feitos com os súditos”), que deve respeitar se não quiser se macular de “lesa-majestade” aos olhos de Deus (République I, 8).
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